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• 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
CONTRATO N° 562/2026 

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE 
SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA E A 
EMPRESA ADRIANO DOS SANTOS JALES 
LTDA 

• 

• 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA, Estado da Paraíba, localizada a Rua Coronel 
José Gomes de Sá, n° 27, Centro, Sousa — PB, inscrita no CNPJ sob o n° 
08.999.674/0001-53, neste ato representado pelo seu Prefeito, Helder Moreira Abrantes 
de Carvalho, brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF sob n° 045.750.984-85, 
portador da Cédula de Identidade n° 2.761.360 2 via SSDS/PB, residente e domiciliado no 
Município de Sousa-PB, doravante denominados CONTRATANTES, ADRIANO DOS 
SANTOS JALES LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 07.115.086/0001-47, sediado(a) 
na Rua Joao Martins Moreira, s/n°, térreo, Maria Nazaré Lopes Ferreira, CEP: 58.900-000, 
Cajazeiras/PB, doravante designada CONTRATADA, representada pelo que abaixo 
assina, conforme dados deste nos autos do processo de habilitação, tendo em vista o que 
consta no Processo n° 089/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133/2021, 
da Lei n° 123/2006 e Decreto Municipal N° 850 A DE 2024, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão 06/2026, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO. 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ESTRUTURAS PROVISÓRIAS DE PALCOS, 
SONORIZAÇÃO, CAMARIM, DISCIPLINADORES, LOCAÇÃO DE GRUPOS 
GERADORES, BANHEIROS QUÍMICOS, ILUMINAÇÃO, PAINÉIS DE LED, GRID, 
STAFF E TRIO ELÉTRICO DE GRANDE PORTE, PARA A REALIZAÇÃO DE 
EVENTOS, CAMPANHAS E PROJETOS ESPECÍFICOS PROMOVIDOS PELA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA-PB, conforme as descrições, quantidades, 
especificações e condições descritas no Termo de Referência do Edital. 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3 Discriminação do objeto: 

Código Produto 

0006 SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE GRUPO 

GERADOR DE ENERGIA: GRUPO 

GERADOR MÓVEL, COM CAPACIDADE 

MINIMA DE 180 KVA. TRIFASICO, TENSÃO 

380r220/110 VAC, 60 HZ. DISJUNTOR DE 

PROTEÇÃO. SILENCIADO EM RUIDO 

SONORO DE 32 DB 1.5 METROS. 

ACOPLADO A URNA CAMINHÃO POR MEIO 

DE GRAMPOS FIXADOS NO CHASSI RARA 

TRANSPORTE RÁPIDO. COM 021JOGOS DE 

CABOS DE 95MMM LANCES/25 METROS 

FLEXIVE IS (95MM X 4 X 25M). QUADRO DE 

Modelo 

STF MAC 

MarcalFabricante 

STF MAC 
Qtde valor lindam. Valor Total 

RS 2.250.00 RS 67 500.00 
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SOUSA 4) Plgfkki 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

• 

BARRAMENTO DE COBRE PARA CONEXÃO 

INTERMEDIARIA COM ISOLADORES E 

CHAVE REVERSORA PARA DUAS FONTES 

DE ENERGIA ELÉTRICA DIMENSIONADA. 

DE ACORDO COM A POTÊNCIA DO GRUPO 

GERADOR, INCLUINDO CUSTO DE 

MONTAGEM COM PONTO DE 

ATERRAMENTO PARA PROTEÇÃO. 

COMPOSTO DE 01 HASTE DE COBRE DE 03 

METROS DE COMPRIMENTO. COM 

CORDOALHA DE COBRE NU 16 MM2. NO 

MINIMO, COM 5 METROS COM 

CONECTORES: (OBRIGAÇÕES: O 

CONTRATADO SERÁ RESPONSABILIZADO 

PELA DEVIDA ART QUITADA E APROVADO 

PELOS ÓRGÃOS FISCALIZADORES, COMO 

CORPO OO BOMBEIROS OU CREAI 

TOTAL DO VENCEDOR R$ 67.500.00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA. 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 meses a partir da data da 
assinatura do contrato prorrogável na forma do art. 107, e demais correlatos, da Lei n° 
14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO. 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e 
quinhentos reais). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro, emplacamento e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento de 2026, na classificação abaixo: 

ORÇAMENTO 2026 

22.010 - GABINETE DO PREFEITO 
0412220022008 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 
0412520032010 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROCOM MUNICIPAL 
20.040 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO 
0412120022023 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO 
22.060 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
1236110052034 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 
22.080 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
0824410022058 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITENCIA 
SOCIAL 
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SOUSA 'Pot* PsutA4.-• cokiqwwe 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

22.100 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 
2312210082083 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE TURISMO 
2369510082084 - REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES E EVENTOS TRADICIONAIS 
22.706 - SECETARIA MUNICIPAL DE AGROPECUÁRIA. DESENVOLVIMENTO 
RURAL E MEIO AMBIENTE 
3012220032090 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
AGROPECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE. 
24.010 - FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA 
133921107 - FESTIVIDADES E PROMOÇÕES ARTÍSTICAS E CULTURAIS. 
22.701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
1012210042103 - CAMPANHAS EDUCATIVAS DA SAÚDE 
1030110042106 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE. 
3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO. 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no 
Termo de Referência. 
5.2. Deverá, de todos os valores de pagamentos relativos ao fornecimento de 
bens, serviços e contratação de obras, será creditado o produto resultante de 1,5% 
ao Fundo Municipal de Apoio ao Micro e Pequenos Negócios, retido na fonte, por 
força da Lei n° 2.211/09, que institui o Programa "Fazer Negócio". 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE. 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO E REEQUILIBRIO 

7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 
30 dias úteis. 
7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato de preços será de 30 dias úteis. 

8. CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

8.1. Será exigida garantia de execução, no valor de 4% (quatro por cento) do valor 
original do contrato, conforme art. 98 da lei 14.133/2021 e demais artigos desta lei. 
8.2. A forma de apresentação da garantia de execução será nas mesmas opções 
ofertados no item do edital da garantia da proposta. 
8.3. Esta garantia será entregue no ato da assinatura do contrato, sob pena de decair o 
direito de contratação. 

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo ao Edital. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO. 

10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA. 

11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO. 

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 
13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no 
inciso I do art. 138 da Lei n° 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 
139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital; 
13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n° 14.133/2021. 

13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a 
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei n° 14.133/2021. 
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 115 da Lei n° 14.133/2021. 
13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3. Indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES. 

14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES. 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124, e demais 
correlatos, da Lei n° 14.133/2021. 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos 
e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO. 

• 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei n° 14.133/2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO. 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Sousa para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1° da Lei n° 14.133/2021. 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual t or, q e, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos 
contraentes. 

Sousa/PB, 24 de s tembr de 2026. 

Prefeitura Municipal de usa 
CONTRATANTE 

ADRIANO DOS SANTOS Assm.,dodotom.dgd Ioo 

JALES ADRIAN° DO5 5~1'O5 NI 5 
LTOIC07 I 15086000141 

LTDA:07115086000147 Dado. 2026.09 24 15.0 06 05'00 

ADRIANO DOS SANTOS J LES LTDA 
07.115.086/0001-47 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

ON15.02,q3SJ24-  . 
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junto 
SEGUROS 

Frontispício de Apólice de Seguro Garantia 

Executante Prestador de Serviços 

NI' Apólice Seguro Garantia 11-0775-0560420 N° 6692570 

Número de Registro Susep 054362026001107750560420 
Controle Interno (Código Controle) 627538122 

Data de emissão 23 09 2026 11:40:32 
Consulte aqui o registro da sua Apólice na Susep 

Seguradora 

•
JUNTO SEGUROS S.A 

CNPJ ng: 84.948.157/0001-33 

Registro: 05436 

Sede: AV. DR. DARIO LOPES DOS SANTOS, 2197, 3, ANDAR, CJ 302 -
JARDIM BOTÂNICO - CEP 80210-010 - CURITIBA - PR 

• 

Tomador 

ADRIANO DOS SANTOS JALES LTDA 

CPF ou CNPJ n4: 07.115.086/0001-47 

Sede: R JOAO MARTINS MOREIRA S/N TER, TERREO, MARIA 
NAZARE LOPES - CEP: 58.900-000 - CAJAZEIRAS - P8 

Segurado 

r.„.1uNic,Ho Cif- SOUSA 

CPF ou CNPJ 08.999.674/0001-53 

Endereço: RUA CORONEL JOSE COMES DE SA, N.' 27, CENTRO, 
SOUSA P8 

Corretora 

000002.3.215288-1 CORRFTORA DE SEGUROS 
L 

Endereço: H ANGELO VARELA. 1125. 0, - CEP: 59.015-010 - NATAL 
RN 

Documento eletrOnico digitalmente assinado por: 

ICP 
Brasil 

1CP 
Brasil 

Assinado digitaimentc por Assinartc dig,talmente 

Eduardo Cruci Roque Jr. de H. Meto 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP 2.200-212001 de 24.'08/2001. que instituiu a Infra - estrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP - Brasil por Signatáriostasl 
Eduardo Cruci N° de Série do Certificado: 6A2772BD658727706E9513531F7B277C4314AEC0 Roque de Holanda Melo N, de Série do Certificado: 
2D27D255EE02DD5D88745D1B0609688207A29677 

ej Vigência da Apólice 

Início Término 

 e
23/09/2026 24/09/2027 
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Nº Apólice Seguro Garantia 11-0775-0560420 '4 66925'; junto 
Controle Interno (Código Controle) 627538122 

(j Objeto da Garantia 

N' de Registro SUSEP 054362026001107750560420 

Esta Apólice de riscos declarados garante Indenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuizos $decorrentes do 
inadimplemento das obrigações assumidas pelo Tomador. na prestação de serviços, conforme termos e condições descritos no Contrato 
MINUTA DD CONTRATO DO PREGÃO ELETRONICO Nº 06,2026. 

Ademais. esta Apólice de riscos declarados garante Indenização. até Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos decorrentes do 
inadimplemento de multas e penalidades administrativas impostas pelo Segurado ao Tomador, e não adimplidas no prazo definido no 
Contrato Principal ou notificação realizada ao Tomador.. 

Esta apólice contempla a cobertura adicional de Ações TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS, garantindo o pagamento dos prejuízos 
comprovadamente sofridos em relação às obrigações de natureza Trabalhista e Previdenciária de responsabilidade do TOMADOR 
oriundas do Contrato Principal nas quais haja condenação judicial do TOMADOR ao pagamento e o SEGURADO seja condenado 
subsidiariamente por sentença condenatona transitada em julgado, com o trânsito em julgado dos cálculos homologados ou ainda nas 
hipóteses de acordo entre as partes com prévia anuência da SEGURADORA e consequente homologação do Poder Judiciário. 

O presente documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662. de 11 de abril de 2022. 

ESTA APOLICE NÃO PODERA SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE APOLICE ANTERIORMENTE 
FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO EDITAL EOU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO. 

4?.3> Garantia Contratada: Coberturas, valores e prazos previstos na Apólice 

Modalidade 

Limite Máximo Garantido (L.M.G) 

Ramo 

Descrição da Garantia 

Executante Prestador de Serviços 

Despesas de Contenção e Salvamento 

Executante Prestador de Serviços 

R$ 2.7OO,OO 

0775 - GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO 

Limite Máximo de Indenização (LMI) 

RS 2.700.00 

Vigência - 23/09/2026 a 24/09/2027 

Limite Máximo de Indenização (LMI) 

R$ 27.00 

Vigência - 23/09/2026 a 24/09/2027 

2 
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N'' Apólice Seguro Garantia 11-0775-0560420 f'r2 669257; junte 
5 E C U ; 

Controle Interno (Código Controle) 62753Z., ''-'' Nc' de Registro SUSEP 054362026001107750560420 

Trabalhista e Previdenciária 

Multas e Penalidades 

Demonstrativo do Prêmio 

Limite Máximo de Indenização (LMI) 
R$ 2 700,00 

Vigência - 23/09/2026 a 24/09/2027 

Limite Máximo de Indenização (LMI) 
R$ 2.700.00 

Vigência - 23/09/2026 a 24/09/2027 

Prêmio Líquido Executante Prestador de Serviços R$ 20,58 

R$ 179,42 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 200,00 

Prémio Líquido Trabalhista e Previdenciária 

Adicional de Fracionamento 

I.O.F 

Prêmio Total 

Condições de Pagamento 

Parcela Vencimento Carnê Valor 

1 O8/1O/2O26 31064627 R$ 200,00 

Em atendimento á Lei 12.741/12 informamos que incide:11as aliquotas de 0,65% de PIS.'Pasep e de 4% de COFINS sobre os prêmios de seguros, 

deduzidos do estabelecido em legislação especifica. 0(s) valor(es) acima descrito(s). e(são) devido(s) no cenário desta contratação de cobertura(s). 

Pode(m) sofrer alteração(des) quando contratada(s) isoladamente ou em outra composição 

3 
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N Apólice Seguro Garantia 11-0775-0560420 

Controle Interno (Código Controle) 627538122 

NQ 6692570 junto 
N º  de Registro SUSEP 054362026001107750560420 

Condições Contratuais da Apólice de 

Seguro Garantia para Executante 

Prestador de Serviços 
Processo SUSEP n.° 15414.636371/2022-53. 

As Condições Contratuais desta Apólice também estão disponíveis para consulta na página da internet da 
Superintendência de Seguros Privados (https://www.gov.br/susep) ou da Junto Seguros (juntoseguros.com). 

Confira aqui as Condições Contratuais da Apólice 

Objetivo do Seguro - 
I. Riscos Cóbertos 

Alterações, 
4. Renovações e 

Atualizações 

7 Contenção e 
• Salvamento 

Concorrência de 
10 * Apólices e Garantias 

13. Disposições Gerais 

• 

2. Riscos Excluídos 3. Prêmio 

Expectativa, 
Reclamação, 
Caracterização e 
Regulação de ... 

8. Perda de Direitos 

11. Controvérsias 

14. Definições 

Liquidação de 
6. Sinistro, Indenização e 

Sub-Rogação 

9. Extinção da Cobertura 

12. Aceitação 

Cobertura Adicional: 
+ Trabalhista e 

Previdenciária 
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CONDIÇOES CONTRATUAIS 

EXECUTANTE PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Processo SUSEP n° 15414.636371/2022-53 

1. Objetivo do Seguro - Riscos Cobertos 

1.1. Este contrato de seguro garante Indenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuizos decorrentes do 

inadimplemento das obrigações assumidas pelo Tomador no Contrato Principal para prestação de serviços, sendo. estes compreendidos 

como o sobrecusto correspondente à contratação de Prestador de Serviços Substituto para execução do escopo inadimplido pelo 

Tomador, assim como penalidades pecuniárias impostas pelo Segurado ao Tomador. 

lik. Riscos Excluidos 

2.1. Não estão incluidos na cobertura quaisquer prejuizos ocasionados direta ou indiretamente e ocorridos em 

consequência de: 

não cumprimento de obrigações traoalhistas e previdenciarias, salvo se expressamente contratada respectiva 
cobertura adicional; 

riscos cobertos ou que deveriam estar cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas 

não se limitando a seguro de responsabilidade civil. lucros cessantes e eventos e riscos de natureza ambiental, 

cujas Apólices estejam emitidas ou não: 

Cl eventos de caso fortuito ou força maior, nos termos do Codigo Civil Brasileiro; 

ok. 
inadimplència de obrigações do Contrato Principal que não sejam de responsabilidade do Tomador; 

eventos, obras ou serviços não estipulados no Contrato Principal, conforme constante no momento da 
subscrição de risco pela Seguradora, assim como todos os eventos, obras ou serviços correspondentes a 
manutenção, refazimento, qualidade ou garantia técnica do objeto do Contrato Principal; 

GD  penalidades decorrentes do atraso do Tomador na apresentação desta Apólice e seus Endossos, ou da 
inadequação da Apólice para garantia do Contrato Principal: 

Cai atos de terrorismo, conforme definido por legislaçao ou regulamentação aplicavel; 

atos de hostilidade, guerra, rebelião, insurreição, revolução, confisco, destruição ou requisição decorrentes de 
qualquer ato de autoridade de fato ou de direito, civil ou militar e, em geral. todo ou qualquer ato ou 
consequência dessas ocorrencias, bem como atos praticados por qualquer pessoa agindo ou em ligação com 
qualquer organização cujas atividades visem a derrubar pela força o governo ou instigar a sua queda, pela 
perturbação da ordem politica e social do pais por meio de atos de terrorismo, guerra, revolução, subversão e 
guerrilhas; 

quaisquer perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais, prejuizos e despesas emergentes ou 
consequentes de qualquer forma de radiação, contaminação, resíduo ou fissão, incluindo, mas não se limitando, 
às nucleares e ionizantes; 
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GD obrigações que não estejam expressamente garantidas e previstas no Objeto da presente Apolice; 

sink não cumprimento de obrigações fiscais e tributárias; 

prejuizos causados por roubo, furto, estelionato, apropriação indebita ou quaisquer crimes praticados pelo 

Tomador, por seus funcionários e;ou prepostos: 

CD o pagamento ou liberação financeira a maior pelo Segurado em benefício do Tomador; 

refazimento da obrigação garantida em decorrência de vicias, defeitos ou qualidade da obra ou serviço 

realizado pelo Tomador e que tenham sido aceitos pelo Segurado: 

refazimento da obrigação garantida decorrente de alteração de projeto ou escopo; 

gra impacto decorrente de insuficiência ou deficiência de material e ou serviços do orçamento elaborado ou 
aprovado pelo Segurado na ocasião de sua contratação: 

obtenção das licenças necessárias à execução e conclusão do objeto desta garantia e se, por quaisquer 

motivos, alheios à vontade do Tomador, o(s) órgão(s) competente(s) para conceder a(s) licença(s) requerida(s), 
não o fizer(em) e/ou negá-la(s), tais atos não serão motivo(s) para execução desta Apólice, ficando a Seguradora 

isenta de qualquer responsabilidade de Indenização; 

quaisquer prejuizos decorrentes da alteração de forma relevante da obrigação garantida por esta Apólice que 

tenha sido acordada entre Segurado e Tomador, sem previa comunicação e expressa anuência da Seguradora, 
por meio da emissão de Endosso, desde que tal alteração resulte em agravamento do risco e, 

concomitantemente, tenha relação com a ocorrência do Sinistro: 

violação de normas anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e ou seus representantes, 
e beneficiário, se houver: 

quaisquer das hipóteses previstas no art. 99 e ou art. 102 da Lei 14.13312021; 

danos acordados, assim entendidos como as perdas previamente estipuladas no Contrato Principal para 
hipóteses de inadimplencia do Tomador, tais como compensações. indenizações. perdas e danos etc. 

3. Prémio 

3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prémio correspondente a Apólice, assim como de todos seus Endossos, que deverá ser 
pago no tempo, no lugar e na forma convencionados. 

3.2. Exceto nas hipóteses de extinção da garantia pelo término de Vigência ou pelo pagamento da Indenização, caberá devolução Pro-
rata-die do Prémio pago em caso de cancelamento desta Apólice, extinção do interesse legitimo, redução ou desaparecimento do risco, de 
modo que a Seguradora terá o direito de reter ou cobrar do Tomador, pelo menos, a quantia estabelecida a titulo de Prêmio Mínimo. 

3.2.1.O eventual valor de devolução Pro-rata-die do Prêmio pago, será atualizado mediante aplicação do IPCA ou índice que lhe venha a 
substituir, da data de recebimento pela Seguradora da solicitação de cancelamento realizada pelo Tomador, da informação acerca da 
extinção do interesse legítimo, da redução ou desaparecimento do risco, devidamente acompanhada da documentação que comprove a 
inexistência de risco a ser coberto, até a data de desembolso pela Seguradora. 
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3.2.2. Caso as informações bancárias para a restituição não sejam disponibilizadas pelo responsável ou estejam incorretas, o prazo 
estipulado nesta cláusula será reiniciado, a contar da data do envio dos dados corretos. 

3.3. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas convencionadas. 

4. Alterações, Renovações e Atualizações 

4.1. A Apólice acompanhará as modificações previstas originalmente no Contrato Principal subscrito, mediante emissão de Endosso ou 
nova Apólice. 

4.2. Para alterações posteriores efetuadas no Contrato Principal, em virtude das quais se faça necessária a modificação da Apólice, esta 
poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora. por meio da emissão de Endosso 
ou nova Apólice. 

3. As alterações, renovações e atualizações na Apólice, tanto nas hipóteses do item 4.1 quanto do item 4.2, não se 
resumem e serão precedidas de pedido do Segurado, acompanhado dos documentos que as demonstrem, inclusive para a 

atualização monetária do LMG pelo índice constante do Contrato Principal. 

4.4. Ao aceitar a presente Apólice, Segurado e Tomador reconhecem o dever em comunicar previamente à Seguradora, 
quaisquer alterações no Contrato Principal ou na obrigação constante do Objeto da Garantia que influenciem e/ou agravem 
de forma relevante o risco subscrito pela Seguradora, independentemente de estarem ou não tais alterações formalizadas 
contratualmente. 

4.4.1. Considera-se agravamento relevante de risco qualquer alteração superveniente à subscrição do risco que aumente de 
modo significativo a probabilidade de inadimplemento da obrigação constante do Objeto da Garantia ou a severidade dos 
seus efeitos, incluindo, mas não se limitando, às seguintes hipóteses: 

• 

Alteração significativa no objeto do Contrato Principal e/ou na obrigação constante do Objeto da Garantia, 
especialmente aquelas que envolvam mudanças na natureza, no escopo, nos prazos ou nos valores 
originalmente pactuados; 

Modificação da matriz de riscos do Contrato Principal, se existente, sem a correspondente recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro; 

Rescisão parcial que reduza obrigações do Tomador ou aditamento contratual que acrescente novas 
obrigações ao Tomador, ou implique aumento material de responsabilidades do Tomador; 

Redução substancial da capacidade econômico-financeira do Tomador, verificada durante a vigência do 
Contrato Principal; 

O Perda, vencimento ou cancelamento de garantias acessórias vinculadas ao Contrato Principal; e 

GD Mudança de controle societário do Tomador ou reorganização societária que seja comunicada ao Segurado e 
impacte sua capacidade técnica, operacional ou financeira de cumprimento do Contrato Principal. 

4.5. A não observância dolosa pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. importa em Perda de Direitos, 
conforme item 8 abaixo, sem prejuízo da divida de Prêmio imputável ao Tomador e da obrigação de ressarcir as despesas 
incorridas pela Seguradora.. 

4.6. A não observância culposa pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. obrigará o Tomador ao pagamento da 
diferença do Prêmio apurada ou, se a garantia for tecnicamente impossível ou o fato corresponder a um tipo de risco que 
não seja normalmente subscrito pela Seguradora, importa em Perda de Direitos, conforme item 8 abaixo. 

4.7. Para fins do art. 14, §12 e §49, e art. 44, §3° da Lei 15.040/2024, aplica-se o item 4.4.1 desta Apólice para definição de risco 
tecnicamente impossível de ser garantido e/ou risco não normalmente subscrito pela Seguradora. 
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4.8. Caso a vigência da Apólice seja inferior à vigência do Contrato Principal, a Seguradora se compromete a renovar a 
Apólice enquanto houver risco a ser coberto, desde que solicitado pelo Segurado ou Tomador. Na hipótese de necessidade 
de renovação, o Tomador reconhece que não poderá se opor à mesma, sendo-lhe facultado, no entanto, substituir a garantia 
por outra aceita pelo Segurado ou aceitar o endosso da Apólice conforme condições comerciais estabelecidas pela 
Seguradora. 

5. Expectativa, Reclamação, Caracterização e Regulação de Sinistro 

5.1. Expectativa de Sinistro: A comunicação da Expectativa de Sinistro é obrigatória e deve ser realizada prontamente pelo Segurado 
sempre que houver ato ou fato do Tomador que indique a possibilidade da ocorrência do sinistro, incluindo, mas não se limitando, o atraso 
e/ou a inadimplência contratual em relação ao Objeto da Garantia, bem como a instauração do processo administrativo para apuração do 
inadimplemento de quaisquer das obrigações do Tomador que possam gerar atraso ou não execução dos serviços, objeto do Contrato 
Principal, mediante o envio à Seguradora, por meio do "canal de sinistro", da cópia da notificação enviada ao Tomador listando 

,laramente os itens não cumpridos e concedendo prazo para regularização e/ou defesa. 

5.1.1. O descumprimento doloso do dever de comunicar prontamente e tempestiva da Expectativa de Sinistro configura 
hipótese de Perda de Direitos. 

5.1.1.1. Para fins desta Apólice, o dolo eventual equipara-se ao dolo, produzindo igualmente a Perda do Direitos. Considera-
se configurado o dolo eventual quando a Seguradora comprovar que o Segurado, mesmo ciente de eventos que ensejariam 
a comunicação, descumpre em todas as oportunidades que tomou ciência do(s) inadimplemento(s) do Tomador o dever de 
informar a Expectativa de Sinistro, assumindo o risco da consequente Perda do Direito, na forma do item 8 desta Apólice. 

5.1.2. O descumprimento culposo do dever de comunicação tempestiva da Expectativa de Sinistro implica perda do direito à 
indenização do valor equivalente aos danos decorrentes da omissão. 

5.2. Mediante recebimento da notificação remetida pelo Segurado, fica facultado à Seguradora atuar como mediadora junto ao Segurado e 
Tomador, no intuito de avaliar o caso e auxiliar as partes na resolução de eventual conflito ou inadimplência contratual, visando evitar o 
Sinistro ou mitigar seus efeitos, bem como evitar prejuizos as partes. 

5.2.1. Havendo previsão no Contrato Principal de deflagração do comité de resolução de conflito e/ou outro método similar, 
Segurado e Tomador, nos termos das regras previstas no Contrato Principal, tentarão dirimir eventual controvérsia acerca 
da Expectativa de Sinistro e/ou buscarão encontrar soluções eficientes para mitigar prejuízos eiou os efeitos de eventual 
Sinistro e/ou evitar a rescisão contratual, mantendo, em qualquer caso, a Seguradora sempre informada do andamento das 

•tratativas. 

5.2.2. A adoção de ações pela Seguradora perante o Segurado e o Tomados-, quando da Expectativa de Sinistro, não representa aceite 
tácito, ou expresso, de cobertura securitária relacionada à futura Reclamação de Sinistro que venha a ser comunicada pelo Segurado. 

5.3. Reclamação de Sinistro: não sanado o inadimplemento, a Expectativa de Sinistro poderá ser convertida em Reclamação 
de Sinistro pelo Segurado, mediante envio de comunicação à Seguradora, informando-a acerca da conclusão do processo 
administrativo para apuração do lnadimplemento e consequente rescisão do Contrato Principal e/ou a aplicação de 
penalidades, conforme o caso. 

5.3.1. A não formalização da Reclamação de Sinistro tornará sem efeito a Expectativa de Sinistro. 

5.4. Caracterização do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade da multa ou rescisão do Contrato Principal, por 
culpa ou dolo do Tomador, gerando Prejuízos ao Segurado, desde que apresentados os Documentos Essenciais listados no item 5.5 
abaixo. 

5.5. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes Documentos Essenciais que permitirão à 
Seguradora manifestar-se sobre a caracterização do sinistro e cobertura securitária: 

ICEI cópia do edital de licitação do qual decorre o Contrato Principal, e seus anexos: 

cópia do Contrato Principal, seus anexos e aditivos, se houver, devidamente assinados pelo Tomador e 
Segurado; 
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O  relação pormenorizada dos serviços prestados, com a indicação das respectivas datas, devidamente 
acompanhada de fotocópia das faturas e comprovantes de pagamento; 

CD cópia de todos os relatórios de fiscalização expedidos ao longo da execução do Contrato Principal; 

cópia integral de todos os processos administrativos relacionados ao Contrato Principal, inclusive que 
documentou a inadimplência do Tomador referente à Reclamação de Sinistro e resultou na rescisão do 
Contrato Principal e/ou na aplicação de multa, contendo a notificação de penalidades ao Tomador e sua 
publicação em Diário Oficial; 

cópia do novo contrato firmado pelo Segurado com o Prestador de Serviços Substituto, quando aplicável 
Cl acompanhado dos seus anexos e, quando cabível, dos cronogramas, ordens de serviços, boletins de medição, 

notas fiscais e comprovantes de pagamento referente ao Prestador de Serviços Substituto; 

CD planilha, relatório e/ou correspondências informando os Prejuízos sofridos; 

GD planilha, relatorio e/ou correspondências informando da existência de valores retidos; 

se• cópia de todas as comunicações, atas, notificações, contranotificações, documentos, correspondências, 
inclusive e-mails, trocados entre Segurado e Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador, se aplicável. 

5.5.1. O Segurado deverá disponibilizar integralmente os Documentos Essenciais listados acima, preferencialmente em 
formato digital no "canal de sinistros" da Seguradora, que deverão estar legíveis e organizados em pastas individuais 
respeitando a ordem contida na listagem acima. 

5.6. Regulação do Sinistro: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do Sinistro que disporá sobre o 
reconhecimento ou não da cobertura securitária em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Reclamação de Sinistro 
devidamente acompanhada dos Documentos Essenciais acima listados e na forma prevista no item 5.5.1. 

5.6.1. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros documentos e/ou informações complementares para a análise de *cobertura da Reclamação de Sinistro apresentada, hipótese na qual o prazo previsto no item 5.6 será suspenso, por 1 (uma) 
vez nos casos em que o LMG da Apólice for de até 500 (quinhentas) vezes o salário minimo vigente ou no máximo 02 (duas) 
vezes para os demais casos, voltando a correr sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem 
completamente atendidas as exigências da Seguradora. 

5.6.2. Em caso de decisão judicial, ou arbitrai, que impeça ou de alguma forma influencie na possibilidade de execução da 
garantia pelo Segurado, ou suspenda os efeitos da Reclamação de Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trinta) 
dias constante do item 5.6 será interrompido, reiniciando a partir do primeiro dia útil subsequente à revogação dos efeitos 
da decisão, mesmo que tenham sido interpostos recursos, se estes não possuirem efeito suspensivo. 

6. Liquidação de Sinistro, Indenização e Sub-Rogação 

6.1. Após a Caracterização do Sinistro e emissão do Relatório Final de Regulação de Sinistro reconhecendo a cobertura securitária, a 
Seguradora iniciará o procedimento de liquidação do Sinistro visando indenizar o Segurado, ou o Beneficiário mediante: 

pagamento em dinheiro dos Prejuízos ocasionados em razão da inadimplência do Tomador; ou 

execução da obrigação garantida, de forma a dar continuidade e conclui-la sob sua responsabilidade, nos limites da Apólice, 
nos termos e condições estabelecidos no Contrato Principal ou conforme acordado entre Seguradora e Segurado. 
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6.1.1. O cálculo da Indenização corresponderá (i) à diferença entre o preço previsto no Contrato Principal e o preço contratualmente 

definido com o P'estador de Serviços Substituto, para execução do escopo contratual inadimplido por culpa ou dolo do Tomador; e/ou (ii) 
o valor da penalidade pecuniária aplicada pelo Segurado ao Tomador, e inadimplida por este após o decurso do prazo para seu 

pagamento. 

6.1.2. Para apuração do Prejuízo serão considerados, exclusivamente, os valores dos bens e serviços originalmente 
constantes do Contrato Principal e seu(s) anexo(s), não abarcando itens como correção monetaria, melhoramento tecnico 

de bens e serviços, manutenções corretivas e refazimentos. 

6.1.3. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorréncia de Sinistro, os eventuais saldos de créditos do Tomador 
apurados junto ao Segurado, no âmbito do Contrato Principal, serão utilizados para amortização do valor da indenização, sem prejuízo de 

seu pagamento no prazo devido. 

6.1.4. Para ausência de dúvidas, caberá exclusivamente ao Segurado comprovar à Seguradora a existência dos Prejuízos. 
mediante a disponibilização de documentos e ou informações correlatas. 

ro.2. Caso o pagamento da Indenização aconteça antes da apuracao dos saldos de creditos do Tomador no Contrato 
Principal, o Segurado eiou Beneficiário devolvera a Seguradora os valores por ela pagos em excesso. 

6.3. O pagamento da Indenização deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da emissão do Relatório Final de 

Sinistro que reconheça a cobertura securitária, desde que a Seguradora tenha recebido os elementos necessários para pagamento, tais 
como: termo de Pagamento e Quitação assinado com os dados bancários para realização do pagamento e/ou envio de guia de 

recolhimento com as devidas instruções para pagamento, conforme o caso. 

6.3.1. O Segurado deverá disponibilizar os elementos necessários listados acima, preferencialmente, em formato digital no 
-canal de sinistros- da Seguradora, que deverão estar legíveis e organizados. 

6.3.2. O não pagamento da Indenização no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o 
montante devido, juros de mora legais de 0,5% (meio por cento) ao mês e correção monetária pelo IPCA/IBGE, a partir daquela data, nos 
termos do Contrato Principal e sua legislação especifica. 

6.4. Paga a Indenização. a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o Tomador e/ou terceiros cujos atos ou 
fatos tenham dado causa ao Sinistro. 

6.4.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os direitos de sub-rogação. 

6.4.2. O Segurado é obrigado a colaborar no exercício dos direitos derivados da sub-rogação, respondendo pelos prejuizos que causar à 
•eguradora. 

7. Contenção e Salvamento 

7.1. A Seguradora realizara, até o valor máximo do LM! elencado no frontispício da Apólice, o reembolso de valores comprovadamente 
gastos pelo Segurado à título de Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento, incorridos durante a Vigência da Apólice e 
vinculados ao Objeto da Garantia e ao Contrato Principal. 

7.2. Alem das hipóteses constantes do item 2.1 das Condições Contratuais, são excluídos das Despesas de Contenção e 
Despesas de Salvamento os valores gastos pelo Segurado: 

a) em relação ao Objeto Garantido ou Contrato Principal para prevenção ordinária de sinistros, Prejuízos e danos em geral, 
assim considerados também quaisquer despesas de manutenção, segurança, conserto, renovação, reforma, substituição 
preventiva, ampliação e outras medidas afins: 

ã) para adoção de medidas inadequadas, inoportunas, desproporcionais ou injustificadas, sendo estas consideradas como 
aquelas medidas ou providências sem relação direta com o possível ou efetivo Sinistro, ou com o Objeto da Garantia, assim 
como medidas ou providências extemporâneas. ou em valor ou justificativa desproporcional ao risco de Sinistro. 

7.3. Para reembolso das Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento. aplicam-se as regras - obrigações constantes 
do item 5.1 e seguintes, devendo ser considerado como Documento Essencial, adicionalmente ao que preve o item 5.5, a ser 
encaminhado pelo Segurado, cópias dos: 
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i. contrato(s) com terceiro(s) para execução de medidas ou providencias as quais geraram as Despesas de Contenção ou 

Despesas de Salvamento: 

ii. comprovantes de despesa incorrida pelo Segurado. para execução das medidas de contencão ou salvamento; e 

iii. dos comprovantes de pagamento ou desembolso realizados pelo Segurado, referente as Despesas de Contenção e 
Salvamento. 

7.3.1. O Segurado devera disponibilizar os Documentos Essenciais listados acima, preferencialmente, em formato digital no 

canal de sinistros- da Seguradora, que deverão estar legiveis e organizados em pastas individuais respeitando a ordem 

contida na listagem acima. 

7.4. O LMI da Despesa de Contenção e Salvamento náo será descontado do LMG desta Apólice. 

3 Perda de Direitos 

8.1. O Segurado perderá o direito a garantia e a Indenização na ocorrencia de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

o 
o 

o 

o 

o 

o 

o 

Atos ilicitos dolosos ou por culpa grave equiparavel ao dolo comprovadamente praticados pelo Segurado, ou 

ainda pelo seu representante legal: 

Se o Segurado agravar intencionalmente e de forma relevante o risco coberto pela Apolice: 

Descumprimento de obrigações do Tomador decorrentes de atos ou fatos de responsabilidade do Segurado 
que tenham contribuído de forma determinante para a ocorrencia do Sinistro; 

Se o Segurado não cumprir integralmente quaisquer de suas obrigações previstas nas presentes Condições 
Contratuais desta Apolice ou previstas no Contrato Principal e legislação aplicável: 

Se o Segurado ou seu representante fizer declarações inexatas ou omitir dolosamente informações de seu 

conhecimento necessárias a aceitação da proposta e fixação da taxa para calculo do valor do Premio da Apolice 
ou Endossos, nos termos do artigo 44 da Lei 15.040/2024; 

Se for realizada alteração no Contrato Principal ou na obrigação constante do Objeto da Garantia sem anuência 
previa da Seguradora, desde que: (i) disso resulte agravamento relevante do risco coberto; e (ii) tal situação 
tenha relação com o Sinistro ou reste comprovado que o Segurado silenciou de ma-fe: 

Se o Segurado não avisar prontamente a Expectativa de Sinistro na forma do item 5.1.1 destas Condições 
Contratuais, caso tal descumprimento configure agravamento do risco e impeça a Seguradora de adotar as 

medidas de mitigação de risco; 

Se o Segurado não tomar as providências necessarias e úteis para evitar ou minorar seus efeitos eiou não 
prestar todas as informações de que disponha sobre o sinistro, suas causas e consequências, sempre que 
questionado a respeito pela Seguradora, na forma do artigo 66 da Lei 15.040/2024, observado o disposto no item 
5.1.1.1 desta Apólice. 

8.2. O Segurado está ciente das hipóteses de Perda de Direito quanto a descumprimentos de suas obrigações, ónus, 
encargos, desembolsos e despesas de sua responsabilidade, assumidos e acordados no âmbito do Contrato Principal e.ou 
desta Apólice. 

8.3. Ao aceitar a presente Apólice i Endosso o Segurado declara à Seguradora que ate a data Je emissao da presente 
Apólice / Endossos não há nenhuma circunstancia, evento ou inadimplemento do Tomador referente a(s) obrigação(ões) 
constante do Objeto da Garantia, que tenha gerado ou venha a gerar uma Expectativa de Sinistro. um aviso de Sinistro ou 
que caracterize a ocorrência de um Sinistro. 
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8.4. O acompanhamento pela Seguradora do Contrato Principal, incluindo o acesso ao local de execução, recebimento de 

informações, documentos e relatórios dos responsáveis técnicos, dentre outras medidas de acompanhamento do risco nao 
desonera o Segurado de suas obrigações previstas nesta Apolice e não inviabiliza eventual aplicação das hipóteses de 

Perda de Direito à Indenização previstas nesta clausula. 

9. Extinção da Cobertura 

9.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das seguintes situações abaixo: 

010 

O  o objeto do Contrato Principal garantido pela Apólice for definitivamente realizado e quando houver manifestação expressa 

do Segurado neste sentido; 

Wh quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem; 

1119 quando o pagamento da Indenização ao Segurado atingir o LMG da Apólice; 

Ca quando o Objeto da Garantia for extinto; ou 

CD término da Vigência prevista na Apólice ou Endosso. 

9.1.1. Para coberturas com LMI definido, uma vez que o valor de Indenização atinja o LMI indicado na Apólice, fica a 

respectiva cobertura extinta. 

9.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Prejuizos decorrentes dos eventos de inadimplemento ocorridos 

durante a Vigência da Apólice. 

10. Concorrência de Apólices e Garantias 

^10.1. É vedada a utilização de mais de iim Seguro Garantia na mesma modalidade paia cobrir o mesmo objeto. salvo no caso de apólices 
Wcomplementares. 

10.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Objeto da Garantia, a Indenização deverá 
ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas no Contrato Principal, de modo a não resultar em lucro do Segurado. 

11. Controvérsias 

11.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no foro do domicílio do Segurado, sendo facultado ao 
Segurado ajuizar a ação optando por qualquer domicilio da Seguradora ou de seu agente. 

12. Aceitação 

12.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor 
de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais admitidos. A proposta deverá conter os elementos essenciais ao 
exame e aceitação do risco. 

12.2. A Seguradora terá o prazo de 25 (vinte e cinco) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da proposta, contados da data de 
seu recebimento. 

12.2.1. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 12.2. Nesta 
hipótese, o prazo de 25 (vinte e cinco) dias previsto no item 12.2 será interrompido, reiniciando sua contagem a partir da data em que se 
der a entrega da documentação. 
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12.3. No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora comunicará o fato ao proponente por e-mail, via plataforma eletrônica ou 
qualquer outro meio escrito válido. A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido. caracterizará a 
aceitação tácita do seguro. 

12.4. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até 30 (trinta) dias. a partir da data de aceitação da proposta. 

12.5. A aceitação da proposta de seguro está sujeita á análise do risco. 

13. Disposições Gerais 

13.1. Quando solicitado pela Seguradora, o Segurado e o Tomador concordam em encaminhar todos os documentos que 
demonstrem o correto cumprimento das obrigações garantidas, autorizando, inclusive, a entrada dos prepostos e 
prestadores de serviço da Seguradora no canteiro de obras, se necessário. 

. 3.1.1. O direito da Seguradora em acompanhar e/ou monitorar o cumprimento das obrigações garantidas não exime o 
egurado ou o Tomador de suas obrigações perante o Contrato Principal, Seguradora e os termos da Apólice. 

13.2. No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou divergência entre as 
disposições previstas na presente Apólice/Endosso e no contrato e/ou aditivos garantidos, prevalecerão sempre as 
disposições da presente Apólice/Endosso. 

13.3. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conferência das condições e termos desta Apólice e/ou Endosso, estando de pleno 
acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto em suas Condições Contratuais. 

13.3.1. Para ausência de dúvidas, a presente Apólice não contém cláusula de retomada e não oferece cobertura para as 
hipóteses previstas no art. 102 da Lei de Licitações n° 14.133/2021. 

13.4. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio juridico e a eficácia do contrato de seguro é vinculada à 
aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua integralidade. 

13.5. Esta Apólice é inalienável e irrevogável. 

13.6. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional. 

13.7. A presente Apólice não conta com franquias, participações obrigatórias do Segurado. carência de qualquer tipo, assim como não 
permite a reintegração do seu Limite Máximo de Indenização e Limite Máximo de Garantia. 

413.8. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 

13.9. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da SUSEP. 

13.10. O Segurado poderá consultar a situação cadastra► do corretor de seguros e da sociedade seguradora 
no sítio eletrônico https://www.gov.br/susep. 

13.11. Aplica-se a esta Apólice os prazos prescricionais previstos em Lei. 

14. Definições 

Acesso o sete 

Susep aqu. 

14.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se também a esta Apólice, as seguintes 
definições: 

r=1 I. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa formalmente o contrato de Seguro Garantia. 

II. Beneficiário: pessoa juridica, a qual possui interesse legítimo no Objeto da Garantia e que pode incorrer. direta ou 
indiretamente, em Prejuízos decorrentes do inadimpiemento contratual do Tomador. 
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III. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condições Contratuais. 

IV. Contrato Principal: instrumento contratual firmado entre Tomador e Segurado, incluindo seus anexos e especificações 

técnicas, no qual consta as obrigações de execução de serviços assumidas pelo Tomador e garantidas pela Apólice. 

V. Despesa de Contenção: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas, ou ações emergenciais, 

para evitar a caracterização do Sinistro iminente que seria coberto pela Apólice. a partir de um Incidente ou Perturbação ao 
Objeto da Garantia ou ao Contrato Principal, e sem as quais o Sinistro coberto pela Apólice seria inevitável e ocorreria de fato. 

VI. Despesa de Salvamento: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas, ou ações 
emergenciais, após a ocorrência de um evento de Caracterização do Sinistro coberto pela Apólice, de modo a minorar as 

consequências e Prejuízos relacionados ao Sinistro. 

VII. Documentos Essenciais: correspondem aos elementos necessários à decisão a respeito da existência de cobertura e à 

quantificação dos valores devidos conforme previsto no art. 86, §19 e art. 87. §19. da Lei 15.040/2024, compreendendo os 
documentos probatórios mínimos do seguro, expressamente arrolados na Apólice, sem prejuízo de eventual solicitação de 

documentos complementares. 

VIII. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do qual são formalizadas alterações da Apólice. 

IX. Incidente ou Perturbação: evento súbito, acidental, imprevisto quanto a sua realização ou efetivação dentro da Vigência 
da Apólice, desconhecido ao Segurado e externo às condições de execução do Contrato Principal ou Objeto da Garantia. e que 
pode constituir a causa de danos ou Caracterização do Sinistro conforme termos da Apólice. 

X. Indenização: contraprestação da Seguradora perante o Segurado relativa aos Prejuízos causados pelo Tomador em razão 
do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual poderá se dar por meio de (i) pagamento em dinheiro dos 
Prejuízos apurados no âmbito dos Prejuízos cobertos pelo seguro; ou (ii) retomada e conclusão do Contrato Principal, por meio 
da contratação do Prestador de Serviços Substituto. 

XI. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de Indenização garantido pela Seguradora considerando uma ou mais 
coberturas previstas na Apólice. Não deve ser confundido com a soma dos Limites Máximos de Indenização por cobertura. Em 
sendo promovida a Indenização correspondente a uma cobertura com LMI definido, o LMG da Apólice corresponderá ao valor 
indicado, subtraído o valor de Indenização pago a título de LMI. 

XII. Limite Máximo de Indenização (LMI): valor máximo de Indenização para cada cobertura contratada, podendo cada 
cobertura possuir um LMI igual ou inferior ao LMG. 

XIII. Prejuízos: (i) sobrecusto, sendo este o valor correspondente à diferença entre o preço previsto no Contrato Principal e o 
preço contratualmente definido com o Prestador de Serviços Substituto, para execução do mesmo escopo contratual 
inadimplido por culpa ou dolo do Tomador e/ou (ii) multas aplicadas pelo Segurado em decorrência de inadimplementos do 
Tomador ao Contrato Principal e inadimplida após o decurso do prazo para seu pagamento. das quais o Segurado não possua 
meios para seu adimplemento de forma administrativa. 

XIV. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobertura de seguro contratada. 

XV. Prêmio Mínimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a titulo de remuneração minima a partir do 
momento da emissão do seguro, em razão das despesas realizadas e incorridas com a contratação, do consumo de 
capacidade e seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitária prestada desde o momento da emissão 
da Apólice. 

XVI. Prestador de Serviços Substituto: empresa idônea e tecnicamente capaz, segundo parãmetros usualmente utilizados 
para os contratos de prestação de serviços, que se encarregará da execução do escopo contratual, caso o Tomador não 
cumpra o Contrato Principal. 

XVII. Pro-rata-die: corresponde a devolução de Prêmio Pro-rata-die: método de cálculo para devolução de Prémio, com a 
retenção de valor proporcional aos dias de vigência decorridos e devolução de valores proporcionas, por dia de vigência não 
decorridos. 
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XVIII. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica existência de cobertura ou, 

conforme o caso, as razões técnico-legais para eventual negativa de cobertura ou extinção de cobertura/responsabilidade da 
Seguradora. 

XIX. Segurado: ente da Administração Pública que contrata o Tomador, rios termos da legislação. 

XX. Seguradora: é a Junto Seguros S/A. 

XXI. Seguro Garantia: seguro o qual garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo Tomador perante o 
Segurado, conforme os termos da Apólice, podendo se limitar a fases, etapas. ou entregas parciais do Contrato Principal. 

XXII. Tomador: pessoa juridica contratada pela Administração Pública para execução do Contrato Principal, nos termos da 
legislação. 

XXIII. Vigência: as Apólices e Endossos terão seu início e término de Vigência às 23:59hs das datas para tal fim neles 
indicadas. 
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COBERTURA ADICIONAL PARA VERBAS TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS 
Processo SUSEP n° 15414 636371/2022-53 

1. Objetivo do Seguro - Riscos Cobertos 

1.1. Esta Cobertura Adicional garante, exclusivamente ao Segurado, até o Limite Máximo de Indenização, o pagamento dos valores 
comprovadamente exigidos em decorrência das obrigações de natureza trabalhista, fundiária (FGTS) e previdenciária de 
responsabilidade do Tomador oriundas do Contrato Principal, decorrentes, exclusivamente, de condenação judicial do Tomador ao 
pagamento de tais verbas no âmbito de ações trabalhistas ou previdenciárias e o Segurado seja condenado subsidiariamente, em 
decorrência de sentença condenatória transitada em julgado, bem como do trânsito em julgado dos cálculos homologados ou, ainda, nas 

•ipóteses de acordo entre as partes com prévia e expressa anuência da Seguradora e consequente homologação do Poder Judiciário. 

1.2. No que diz respeito à subsidiariedade. a responsabilidade do Segurado sera referente à relação trabalhista e/ou previdenciária entre o 
Autor/Reclamante da demanda trabalhista e o Tomador, oriundas do Contrato Principal objeto desta garantia, ocorridas dentro do período 
de Vigência da Apólice. Consequentemente, a responsabilidade da Seguradora será relativa aos eventos ocorridos durante o período de 
Vigência da Apólice e desde que o débito trabalhista seja decorrente unicamente do lapso temporal garantido. 

2. Riscos Excluídos 

2.1. Em acréscimo às exclusões constantes da cobertura principal, não estão incluidos na cobertura adicional, quaisquer 
prejuizos decorrentes de: 

&TO lucros cessantes; 

ellk dano material: 

was, dano moral; 

6131 dano corporal; e 

ala danos decorrentes de acidente de trabalho; 

61. honorários de qualquer espécie; 

1119 danos acordados; 

CR danos ambientais; e 

CID assedio moral ou sexual. 

APÓLICEDfr°- Voltar ao menu inicial 16 

Impresso por convidado em 27/10/2026 09:45. Validação: 32FF.6F7B.90A8.4626.2C83.A2EB.0BE5.BFA4. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 05225/26. Data: 02/10/2026 10:51. Responsável: Renata D. da Costa.

496

496



N" Apólice Seguro Garantia 1 1-0775-0560420 Nº 

• 
5 E G IC:1 

Controle Interno (Código Controle) 627538/22 Nº de Registro SUSEP 054362026001 107750560420 

3. Acordo Judicial ou Extrajudiciai 

3.1. Se o Segurado tiver a intenção de realizar acordo nas ações judiciais que pleiteiem verbas cobertas por esta Apólice, deverá, a 

qualquer tempo, enviar à Seguradora uma proposta, consistente em memória de cálculo simples das verbas pleiteadas pelo Autor -

Reclamante, juntamente com as principais cópias do processo judicial e uma estimativa do valor a ser acordado. 

3.2. Em até 10 (dez) dias úteis da data de recebimento da proposta. a Seguradora responderá com a aceitação ou recusa do valor 
proposto ou, ainda, com indicação de um valor máximo alternativo. 

4. Expectativa, Reclamação, Caracterização e Regulação do Sinistro 

4.1. Expectativa de Sinistro: A comunicação da Expectativa de Sinistro e obrigatória e deve ser realizada prontamente 

quando o Segurado for citado para apresentar defesa trabalhista e/ou previdenciária contra Autor-Reclamante que 
eivindique verbas cobertas e relacionadas ao período de Vigência da Apólice, ele deverá comunicar imediatamente tal fato 

akng Seguradora, enviando cópia(s) da(s) referida(s) citação(ões) e de todo(s) o(s) documento(s) juntado(s) aos autos tanto 
pelo Autor/Reclamante como pelo reclamado/Tomador. por meio do "canal de sinistro" constante no sitio eletrônico da Seguradora. 

4.1.1. A presente cobertura adicional abrange as acões judiciais em que o Segurado for citado durante o prazo prescricional 

previsto no art. r, inciso XXIX da Constituição da Republica, no que se refere ao Direito do Trabalho. 

4.1.2. Sem prejuizo do disposto no item acima, a comunicação da Expectativa de Sinistro e,ou da Reclamação de Sinistro à 

Seguradora se sujeita ao prazo prescricional aplicavel aos seguros em geral. 

4.2. Reclamação de Sinistro: a Expectativa de Sinistro sera convertida em Reclamação de Sinistro, mediante comunicação 
do Segurado à Seguradora, assim que transitada em julgado a decisão condenatoria ou homologatoria de acordo judicial. 

4.2.1. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes Documentos Essenciais que permitirão 

á Seguradora manifestar-se sobre a Caracterização do Sinistro e cobertura securitaria: 

copia integral da sentença e da certidão de seu trânsito em julgado. da qual conste o reconhecimento de que o 
Autor-Reclamante trabalhou para a reclamado/Tomador no Contrato Principal dentro do periodo de Vigência da 
Apólice, e que reconheça a responsabilidade subsidiaria do Segurado ao pagamento de verbas de natureza 
trabalhista e/ou previdenciária inadimplidas pelo Tomador: 

pormenorização dos valores devidos e homologados pelo Juizo, compreendendo as verbas trabalhistas e/ou 
previdenciárias especificamente relacionadas ao período de cobertura da Apólice; 

acordo devidamente homologado pelo Poder Judiciario, caso tenha sido o processo encerrado por meio de 
acordo: 

4 è guias de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS: 

guias de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos serviços relativos ao contrato garantido 
por esta Apólice; 

documentos comprobatorios de que o Autor/Reclamante trabalhou para o reclamado:Tomador no contrato 
principal dentro do periodo de Vigência da Apólice; 

ellk documento emitido pelo Juizo trabalhista atestando a data da distribuição do feito. 

4.2.2. O Segurado deverá disponibilizar integralmente os Documentos Essenciais listados acima, preferencialmente em 
formato digital no -canal de sinistros' da Seguradora. que deverão estar legiveis e organizados em pastas individuais 
respeitando a ordem contida na listagem acima. 
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4.2.3. A não formalização da Reclamação de Sinistro tornará sem efeito a Expectativa de Sinistro. 

4.2.4. A Reclamação de Sinistro poderá ser realizada durante o prazo prescricional, nos termos do art. 70, inciso XXIX da Constituição da 
República, no que se refere ao Direito do Trabalho. 

4.3. Caracterização de Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando recebida a notificação, devidamente acompanhada dos 
Documentos Essenciais listados no item 4.2.1. acima. 

4.4. Estão cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas distribuidas na Justiça do Trabalho. 

4.5. Regulação do Sinistro: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do Sinistro que disporá sobre o 
reconhecimento ou não da cobertura securitária em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Reclamação de Sinistro 
devidamente acompanhada dos Documentos Essenciais acima listados e na forma prevista na Cláusula 4.2.2. 

4.6. Com base em duvida fundada e justificada, a Seguradora poderá solicitar documentação e/ou informação complementar 
para analise da cobertura da Reclamação de Sinistro. Ficando certo que o prazo estabelecido de 30 (trinta) dias, será 
uspenso, por 1 (uma) vez nos casos em que o LMG da Apólice for de até 500 (quinhentas) vezes o salário minimo vigente 

ou no máximo 02 (duas) vezes para os demais casos, voltando a correr sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele 
em que forem respondidas as solicitações pelo Segurado. 

5. Liquidação de Sinistro e indenização 

5.1. Após a Caracterização do Sinistro e emissão do Relatório Final de Regulação de Sinistro reconhecendo a cobertura securitária, na 
forma do item 4.3, a Seguradora iniciará o procedimento de liquidação do Sinistro visando indenizar o Segurado até o Limite Máximo de 
Indenização previsto no frontispício da Apólice. 

5.1.1. O cálculo da Indenização prevista no item 5.1 será realizado mediante a confirmação do valor de parcela incontroversa da 
condenação judicial transitada em julgado inadimplida pelo Tomador, compreendendo as verbas trabalhistas e/ou previdenciárias 
especificamente relacionadas ao período de cobertura da Apólice, observado o Limite Máximo de Indenização e o Limite Máximo de 
Garantia. 

6. Perda de Direito 

6.1. Sem prejuizo das hipóteses previstas na cobertura principal também são hipóteses de Perda de Direito a Indenização e 
garantia: 

Se o Segurado confessar sem anuencia da Seguradora, deixar de apresentar defesa ou perder prazo para 
interposição de recurso ou for considerado revel nos termos do artigo 844 da Consolidação de Leis do 
Trabalho. 

Se o Segurado firmar acordo sem a prévia anuència da Seguradora e sem observar o disposto na clausula 3 
desta Cobertura Adicional ou este não for homologado pelo Poder Judiciário. 

7. Disposições Finais 

7.1. Em hipótese alguma este Seguro Garantia poderá ser usado pelo Tomador para fazer frente a prejuízos eventualmente causados a 
terceiros ou para compelir a Seguradora ao pagamento de qualquer valor diretamente ao Autor/Reclamante. 

7.2. Ficam ratificadas todas as demais Condições Contratuais não alteradas pelas condições desta Cobertura Adicional. 

8. Definições 

8.1. Em acrescirno às definições constantes das Condições Contratuais da cobertura principal, aplicam-se também a esta Apólice e a 
Cobertura Adicionai as seguintes definições: 
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I. AutoriReclamante: aquele que propõe na Justiça Trabalhista uma reclainatoria e esta seja oriunda de relação de trabalho 
em virtude do Contrato Principal, firmado entre Tomador e Segurado, o qual é objeto da Apólice em questão. 

II. Limite Máximo de Indenização: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o Segurado em função do 
pagamento de indenização, por cobertura contratada. 

III. Obrigações Previdenciarias: são aquelas especificadas pela Lei n'' 8.212/91 e todas as suas alterações posteriores no 
que couber, bem como em leis esparsas, as quais disponham sobre o recolhimento das contribuições devidas a cada categoria 
de empregado, observando-se as datas e percentuais. 

IV. Obrigações Trabalhistas: entende-se por obrigações trabalhistas as decorrentes do pagamento da contraprestação 
devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como de seus encargos, sendo a remuneração a que tem 
direito e todos seus reflexos, ao tempo de Vigência da Apólice, conforme determina a legislação em vigor. 

V. Responsabilidade Subsidiária: é aquela que recai sobre garantias que somente são exigidas quando a principal é 
insuficiente, ou seja, inadimplente o real empregador - prestador de serviços • aqui denominado Tomador, e esgotadas as 
tentativas de executá-lo, pode-se exigir do Segurado o cumprimento das obrigações do réu/Tomador. desde que o Segurado 
tenha participado da relação processual e conste do titulo executivo judicial. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 16B6.6A41.AB39.D841 Emitida no dia 16/09/2026 às 14:18:09 

Nome Empresarial. 
ADRIANO DOS SANTOS JALES LTDA 

Endereço: Número: 
JOAO MARTINS MOREIRA S/N 

Bairro: Município: 
MARIA NAZARE LOPES CAJAZEIRAS 
FERREIRA 

Inscr. Estadual: Situação Cadastral: CNPJ/CPF. 
16.341.531-5 ATIVO 07.115.086/0001-47 

Complemento: 
TERREO ; 

CEP: 
58900-000 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo. cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido Contribuinte. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 
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PODER JUDICIÁRIO 
'TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa. s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 07.115.086/0001-47 

Razão Social: ADRIANO DOS SANTOS JALES LTDA 

Nome Fantasia: NAO INFORMADO 

Certidão emitida às 02:20 de 05/09/2026. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente. através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não Lera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais- PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste docurnento acesse http://app.tjob.jus.bricertoivalidarcertidao e insira o 
código de validação: HsJR.b2Ej. Você pode também ler o codigo OR apresentado no cabeçalho. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ADRIANO DOS SANTOS JALES LTDA 
CNPJ: 07.115.086/0001-47 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:47:26 do dia 12/06/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/12/2026. 
Código de controle da certidão: 4E3D.65C7.3930.674E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Prefeitura Municipal de Cajazeiras 
Secretaria de Finanças 

SECREM 

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS MERCANTIS 

NÚMERO DA CERTIDÃO 

8284/2026 

DATA DA EMISSÃO] 

18/08/2026 

VALIDADE 

60 DIAS 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO 

CAAABGCBB 

DADOS DO REQUERENTE 

Cnpj/Cpf 

07.115.086/0001-47 

Nome/Razo Social 

ADRIANO DOS SANTOS ]ALES ME 

Logradouro 

RUA CAJAZEIRAS 

Número 

SN 

Complemento 

TERREO 

Bairro / Cidade 

B.MAR IA NAZARÃ%o LOPES 1-ERREIRA - CAJAZEIRAS 

DADOS DA CERTIDÃO 

Certifico, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos órgãos competentes desta 
Prefeitura, NÃO CONSTA DÉBITOS referente a Tributos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente 
data, para o requerente acima. 

FINALIDADE 

OBSERVAÇÃO 
Ressalvado o direito de a Secretaria da Receita Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que vierem a ser 
apuradas, fica certificado que, até a presente data, não constam em nome do requerente acima qualificado pendências 
relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa 
do Municipal. 

PARECER 

VALIDAÇÃO 

Esta Certidão é válida por 60 dias a contar da data de explicação e sua aceitação está condicionada a verificação de autenticidade 
através do QR Code, ou na internet, com o Código de verificação, no Portal do Contribuinte, endereço 
http://www.cajazeiras.pb.gov.br 

Esta Prefeitura se reserva no direito de inscrever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito 
passivo acima identificado, que porventura venham a ser apuradas. 

-PB 

www.publicsoft.com.br - Portal do Contribuinte - Versão - 2.24.0.33276 - Fone - (83)3221-4671 18/08/2026 I I :25: I 6 Página I de I 
Prefeitura Municipal de Cajazeiras CNP]: 08.923.971/0001-15 Rua Cel. Juvéncio Carneiro. 253 Ccp: 58.900-000 Centro. Cajazeiras PB pelo endere?o cletr?nico receita .z 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ADRIANO DOS SANTOS JALES LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 07.115.086/0001-47 

Certidão n°: 78898439/2026 

Expedição: 23/09/2026, às 15:01:20 

Validade: 22/03/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ADRIANO DOS SANTOS JALES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 07.115.086/0001-47, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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16/09/2026. 14:19 • about:blank 3 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

07.115.086/0001-47 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

I JATA DE ABERTURA 

02/12/2004 

NOME EMPRESARIAL 

ADRIANO DOS SANTOS JALES LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO INOVE DE FANTASIA) PORTE 

ME 

CÓDIGO L DESCRIÇÃO EIA AT 'VOAM, LE;ONOMICA PRN' 

82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras. congressos, exposições e festas 

E DESCRI:AO DAS ATIVIDAIR S ECONOMiCAS SECUNDARIAS 

18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário 
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais 
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.29-1-01 - Instalação de paineis publicitários 
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e 
aeroportos 
43.30-4-02 - Instalação de portas, janelas, tetos. divisorias e armários embutidos de qualquer material 
43.99-1-02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias 
43.99-1-03 - Obras de alvenaria 
43.99.1-04 - Serviços do operacao e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para 
uso em obras 
49.23.0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 
49.24-8-00 - Transporte escolar 
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros. sob regime de fretamento, municipal 
52.23-1-00 - Estacionamento de veículos 
55.10-8-01 - Hotels 
55.90-6-03 - Pensões (alojamento) 
59.20-1.00 - Atividades de gravação de som e de ediçao de musica 
60.10-1-00 - Atividades de radio 
73.12-2-00 - Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação 
73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 

TIGCT E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LoGR.AnouR.:) 
R JOAO MARTINS MOREIRA 

CCP 

58.900-000 
BAIRRO. DISTRITO 

MARIA NAZARE LOPES FERREIRA 

ri FrAnhill 

;MERO 

SN 
(romPLE, ' •.-
TERREO 

MUNICEP,O 

CAJAZEIRAS PP 

I I ir, crniN.r 

about:blank 
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16/09/2026, 14:19 about:blank 

(83) 3531-5770 

SATIVO RESPONSAVEL TEFR 

SI CADASTRAL 

ATIVA 
DADAS I KO NALAUNAL DA SSOA JUMÍD ICA A SI I- IJAT,;AO CADASTRAL 

02/12/2004 

AKINITMCIIDISfi9PWALAC ALTA!, 1 NP, 

07.115.086/0001-47 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DL ABER T URA 

02/12/2004 

inIntRfa~4 
XISkIANO DOS SANTOS JALES LTDA 

DATA DA 3ITUAT,A C3rceTAL

A 

CÓDIGO E DESCRIÇ AO DÁS ATIVIDADES E CONÓMICÁS SECUNDÁRIAS 

7410-2-02 - Design de interiores 
AMBI3CliellátIViInftitçsãçtehioidligiãoalffit3)geã@ali;14hçcattoOgnile derierrdzke de 2022. 
74.20-0-02 - Atividades de produção de fotografias aéreas e submarinas 

Trilido444cliailid9812012felitasIdoloadds(data e hora de Brasília). 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor 
77.29-2-02 - Aluguel de móveis. utensilios e aparelhos de uso doméstico e pessoal: instrumentos musicais 
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador. exceto andaimes 
77.32-2-02 - Aluguel de andaimes 
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios 
77.39-0.01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para extração de minérios e petróleo, sem operador 
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador 
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas 
82.30-0-02 - Casas de festas e eventos 
90.01-9-01 - Produção teatral 
90.01-9-02 - Produção musical 
90.01-9-03 - Produção de espetáculos de dança 
90.01-9-04 - Produção de espetáculos circenses, de marionetes e similares 
90.01-9.06 - Atividades de sonorização e de iluminação 

Página. 1 

COL:IGC, ;;!?LiA IURIDICÁ 

206-2 • Sociedade Empresária Limitada 

R JOAO MARTINS MOREIRA 
. 

SN 
Lim 

TERREO; 

CE!' BA! RR 0!.DI S 1 RI !O 

58.900-000 MARIA NAZARE LOPES FERREIRA 
...PIO 

CAJAZEIRAS 
UF 

PB 

Nfir Ft EFDNF 

(83) 3531-5770 

ENIT FEDF.RAry0 RÉ SPONSAV EL ,EFR.

-..A0Asrp,4!.
ATMA 11.114 nrut A 
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16/09/2026, 14:19 about:blank 

I 

MOTIVO DE SITUAÇÃO °AÇÃO CADASTRAL REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

SPPCIAL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURI 
, PATA DA SIT, lAç, P. (:) F.SPFCIAI 

tek 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

(45.4r6tocioi -47 ... ) 2 peia instruçao Ncrmativa 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

RFB n° 2.119C0OWSCRRMzembro de 2022. 

0ArA DE ABERTURA 

02/12/2004 

itido no dia 16/09/2026 às 14:19:21 (data e hora de Brasília). Página:
EMPRESARIALrN 

A DRIANO DOS SANTOS JALES LTDA

CODIPO E PESC.,,ÇAO DAS ATM:3ADES ECQNÕM,CAS SECUNDARIAS 

90.01-9-99 -Artes cônicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente 
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos 

,,ona,,, , ,. -, ,,,,„, A,,, DA NATURL 7A lURIDit A 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

R JOAO MARTINS MOREIRA SN TERREO: 

ui. 
58.900-000 MARIA NAZARE LOPES FERREIRA CAJAZE1RAS PB 

i.-_,A., • ,,, . ,no...]:.:, , rEi F.-f,,W.. 
(8'3) 3531.5770 

ENTE , E t)FMT,. ._, ,,t(...;;;P:)NSAVUL ?E FR 
,,,,,•• 

SP; ;,,:',- :::,,.)AsTRAL 

ATIVA 
DATA DÁ s.)TtlAÇAO CAPAS rr ,t1/41 
02/12/2004 

-"T [",r An P.AnA.TPAi 

SI, L,AUk:' F_SPE AL 
........ 

DA-A 0A i,P- l:AC:A(,) ESPEC!Ai 
•......." 

Aprovado pela Instruçào Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 16/09/2026 às 14:19:21 (data e hora de Brasília). Página: 3/3 
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TCU 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 16/09/2026 15:24:26 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: ADRIANO DOS SANTOS JALES - ME 
CNPJ: 07.115.086/0001-47 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Orgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneos e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto u" 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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16/09/2026, 14:17 Consulta Regularidade do Empregador • 
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16/09/2026, 14:17 Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA 
CAIXA ECONCtMtCA FEDERAI 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 07.115.086/0001-47 

Razão social: ADRIANO DOS SANTOS JALES LTDA 

Endereço: RUA JOAO MARTINS MOREIRA SN TERREO;/ MARIA NAZARE LOPES / CAJAZEIRAS / PB / 58900-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições 
e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 04/09/2026 a 03/10/2026 

Certificação Número: 2026090404111294200240 

Informação obtida em 16/09/2026 14:17:03 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade 
no site da Caixa: www.caixa.gov.br 

https:ficonsulta-crf.caixa.gov.briconsultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 2/2 
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GAZETA DE SOUSA 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 
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GAZETA DE SOUSA 
   

 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 Sousa/PB – Terça, 10 de Fevereiro de 2026 

 

 

 

PORTARIA Nº 027/2026/PMS-GAB   SOUSA (PB), 10 DE FEVEREIRO DE 2026 

 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município c/c o que dispõe no decreto municipal nº 850-A, e a Lei federal n° 14.133/2021 e demais disposições 

legais.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Nomear para atuar nos procedimentos relativos às Licitações, como função de diretor interno dos 

processos, de acordo com art. 6°, § 3º, Decreto Municipal nº 850-A, regulamento da Lei Federal n° 14.133/2021, 

no âmbito do Poder Executivo Municipal: 

I-  Ana Vitória Lopes de Queiroga Casimiro; 

II- Bruna Sybelle Pereira Faustino Gadelha Cavalcante; 

III- Ingrid Mara de Lima Leite; 

IV- José Mendes Cavalcante Neto. 

 

Art. 2º - Os diretores internos referidos no artigo anterior poderão atuar livremente, suprindo as demandas 

do setor. 

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Sousa – Estado da Paraíba, 10 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

  

PORTARIAS 
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GAZETA DE SOUSA 
   

 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 Sousa/PB – Terça, 10 de Fevereiro de 2026 

 

 

PORTARIA Nº 028/2026/PMS-GAB   SOUSA (PB), 10 DE FEVEREIRO DE 2026 

  
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município c/c o que dispõe no decreto municipal nº 850-A, e a Lei federal n° 14.133/2021 e demais disposições 

legais.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Nomear para atuar nos procedimentos relativos às Licitações, a função de agente de contratação e 

equipe de apoio, de acordo com art. 16 do Decreto Municipal nº 850-A, regulamento da Lei Federal n° 

14.133/2021, no âmbito do Poder Executivo Municipal: 

I- Agente de contratação:  

a) Fellipe Ruan Lima Mendes; 

b) Renata Duarte Costa. 

 

II- Equipe de apoio:  

a) Ana Vitória Lopes de Queiroga Casimiro;  

b) Bruna Sybelle Pereira Faustino Gadelha Cavalcante; 

c) Ingrid Mara de Lima Leite; 

d) José Mendes Cavalcante Neto. 

 

Art. 2º - Os integrantes da equipe de apoio atuarão livremente nos processos, quando necessário e convocado 

pelo agente de contratação.  

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Sousa – Estado da Paraíba, 10 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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GAZETA DE SOUSA 
   

 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 Sousa/PB – Terça, 10 de Fevereiro de 2026 

 

 

PORTARIA Nº 029/2026/PMS-GAB   SOUSA (PB), 10 DE FEVEREIRO DE 2026 

 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município c/c o que dispõe no decreto municipal nº 850-A, e a Lei Federal n° 14.133/2021 e demais 

disposições legais.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Nomear para atuar nos procedimentos relativos às Licitações, na função de gestor de contrato, e 

fiscal de contrato, respectivamente, de acordo com art. 40 do Decreto Municipal nº 850-A, que regulamenta 

a Lei Federal n° 14.133/2021, no âmbito do Poder Executivo Municipal: 

I- Alyne Santos de Paula – gestora contratos  
II - Maria Débora de Sousa Sobrinha – fiscal contratos  

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Sousa – Estado da Paraíba, 10 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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Renata Duarte da Costa 
concluiu com êxito o Curso de Planejamento e Formação de Agente de
Contratação, realizado no período de 10 a 12 de abril de 2025, na cidade
de Campina Grande/PB, com carga horária de 18 (dezoito) horas/aula.

Thiago Cordeiro Benassi

Certificamos que 

Sócio administrador
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GAZETA DE SOUSA 
Jornal Oficial do Município - Lei Municipal n° 811/74 

N° 1826 - Edição Especial de Outubro de 2026 Sousa/PB — Quinta, 01 de Outubro de 2026 

EXTRATOS

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 562/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ESTRUTURAS PROVISÓRIAS DE PALCOS, SONORIZAÇÃO, CAMARIM, 
DISCIPLINADOIES, LOCAÇÃO DE GRUPOS GERADORES, BANHEIROS QUÍMICOS, ILUMINAÇÃO, PAINÉIS DE 

dalD, GRID, STAFF E TRIO ELÉTRICO DE GRANDE PORTE, PARA A REALIZAÇÃO DE EVENTOS, CAMPANHAS 
WPROJETOS ESPECÍFICOS PROMOVIDOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA-PB 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sousa/I . 

CONTRATADO: ADRIANO DOS SANTOS JALES LTDA, 07.1 15.086/0001-47 

FUNDAMENTO: Lei n° 14.133/2021 
FONTE DE RECURSO: ORÇAMENTO 2026 
22.010 - GABINETE DO PREFEITO 
0412220022008 -MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 
0412520032010 -MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROCOM MUNICIPAL 
20.040 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO 
0412120022023 -MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
22.060 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
1236110052034 -MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE IDUCAÇÃO 
22.080 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
0824410022058 -MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL. DE ASSITENCIA SOCIAL 
22.100 -SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 
2312210082083 -MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE TURISMO 
2369510082084 - REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES E EVENTOS TRADICIONAIS 

A.706 -SECETARIA MUNICIPAL DE AGROPECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE 
W12220032090 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE AGROPECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO RURAL E 

MEIO AMBIENTE. 
24.010 - FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA 
133921107 - FESTIVIDADES E PROMOÇÕES ARTÍSTICAS E (1.11.TURAIS. 
22.701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
1012210042103 -CAMPANHAS EDUCATIVAS DA SAÚDE 
1030110042106 -MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
DATA DO CONTRATO: 24/09/2026 
VALOR TOTAL: R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos reais). 
VIGÊNCIA: 12 meses 
Sousa-PB, 01 de outubro de 2026 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO MUNICIPAL DE SOUSA-PB 
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GAZETA DE SOUSA 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 
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GAZETA DE SOUSA 
   

 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 Sousa/PB – Terça, 10 de Fevereiro de 2026 

 

 

 

PORTARIA Nº 027/2026/PMS-GAB   SOUSA (PB), 10 DE FEVEREIRO DE 2026 

 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município c/c o que dispõe no decreto municipal nº 850-A, e a Lei federal n° 14.133/2021 e demais disposições 

legais.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Nomear para atuar nos procedimentos relativos às Licitações, como função de diretor interno dos 

processos, de acordo com art. 6°, § 3º, Decreto Municipal nº 850-A, regulamento da Lei Federal n° 14.133/2021, 

no âmbito do Poder Executivo Municipal: 

I-  Ana Vitória Lopes de Queiroga Casimiro; 

II- Bruna Sybelle Pereira Faustino Gadelha Cavalcante; 

III- Ingrid Mara de Lima Leite; 

IV- José Mendes Cavalcante Neto. 

 

Art. 2º - Os diretores internos referidos no artigo anterior poderão atuar livremente, suprindo as demandas 

do setor. 

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Sousa – Estado da Paraíba, 10 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

  

PORTARIAS 
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GAZETA DE SOUSA 
   

 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 Sousa/PB – Terça, 10 de Fevereiro de 2026 

 

 

PORTARIA Nº 028/2026/PMS-GAB   SOUSA (PB), 10 DE FEVEREIRO DE 2026 

  
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município c/c o que dispõe no decreto municipal nº 850-A, e a Lei federal n° 14.133/2021 e demais disposições 

legais.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Nomear para atuar nos procedimentos relativos às Licitações, a função de agente de contratação e 

equipe de apoio, de acordo com art. 16 do Decreto Municipal nº 850-A, regulamento da Lei Federal n° 

14.133/2021, no âmbito do Poder Executivo Municipal: 

I- Agente de contratação:  

a) Fellipe Ruan Lima Mendes; 

b) Renata Duarte Costa. 

 

II- Equipe de apoio:  

a) Ana Vitória Lopes de Queiroga Casimiro;  

b) Bruna Sybelle Pereira Faustino Gadelha Cavalcante; 

c) Ingrid Mara de Lima Leite; 

d) José Mendes Cavalcante Neto. 

 

Art. 2º - Os integrantes da equipe de apoio atuarão livremente nos processos, quando necessário e convocado 

pelo agente de contratação.  

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Sousa – Estado da Paraíba, 10 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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GAZETA DE SOUSA 
   

 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 Sousa/PB – Terça, 10 de Fevereiro de 2026 

 

 

PORTARIA Nº 029/2026/PMS-GAB   SOUSA (PB), 10 DE FEVEREIRO DE 2026 

 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município c/c o que dispõe no decreto municipal nº 850-A, e a Lei Federal n° 14.133/2021 e demais 

disposições legais.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Nomear para atuar nos procedimentos relativos às Licitações, na função de gestor de contrato, e 

fiscal de contrato, respectivamente, de acordo com art. 40 do Decreto Municipal nº 850-A, que regulamenta 

a Lei Federal n° 14.133/2021, no âmbito do Poder Executivo Municipal: 

I- Alyne Santos de Paula – gestora contratos  
II - Maria Débora de Sousa Sobrinha – fiscal contratos  

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Sousa – Estado da Paraíba, 10 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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Renata Duarte da Costa 
concluiu com êxito o Curso de Planejamento e Formação de Agente de
Contratação, realizado no período de 10 a 12 de abril de 2025, na cidade
de Campina Grande/PB, com carga horária de 18 (dezoito) horas/aula.

Thiago Cordeiro Benassi

Certificamos que 

Sócio administrador
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João Bosca/ue Queiroga Júnior
Secrejária de Planejamento

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA DE SOUSA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

Trata-se da emissão de Declaração de Disponibilidade Orçamentária para o objeto: Contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de locação, montagem e desmontagem de estruturas provisórias de palcos,
sonorização, camarim, disciplinadores, locação de grupos geradores, banheiros químicos, iluminação, painéis de Led,
Grid, Staffe Trio Elétrico de grande porte, para a realização de eventos, campanhas e projetos específicos promovidos
pela Prefeitura Municipal de Sousa-PB.
A emissão de DDO visa certificar a disponibilidade orçamentária para o exercício corrente, cuja validade
expirar-se-á no final do prazo de empenho contidos na Programação Orçamentária e Financeira para cada
exercício.

A provisão decorrente da DDO emitida constitui um documento de natureza atestadora de movimentação do
orçamento devidamente previsto na Lei Orçamentária Anual, competindo ao (a) ordenador(a) de despesas avaliar
a conformidade dos atos às normas contidas nas legislações aplicáveis.

DECLARAMOS para os devidos fins, especialmente em atendimento ao disposto no Art.18, IV da Lei Federal
n 14.133/2021 e suas alterações, da existência de PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, no
orçamento da Prefeitura Municipal de Sousa para o exercício financeiro de 2025, Os recursos orçamentários
necessários para as despesas decorrentes desta licitação estão assegurados na seguinte Classificação Funcional
Programática conforme segue:

ORÇAMENTO 2026

22.010 - GABINETE DO PREFEITO
0412220022008 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO
0412520032010 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROCOM MUNICIPAL
20.040 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO
0412120022023 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
22.060 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
1236110052034 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
22.080 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
0824410022058 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL
22.100 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO
2312210082083 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE TURISMO
2369510082084 - REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES E EVENTOS TRADICIONAIS
22.706 - SECETARIA MUNICIPAL DE AGROPECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO
AMBIENTE
3012220032090  -  MANUTENÇÃO DAS  ATIVIDADES  DA SECRETARIA DE  AGROPECUÁRIA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE.
24.010 - FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA
133921107 - FESTIVIDADES E PROMOÇÕES ARTÍSTICAS E CULTURAIS.
22.701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
1012210042103 -CAMPANHAS EDUCATIVAS DA SAÚDE
1030110042106 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍJ3ICA

Sousa-PB, 05 de janeiro de 2026.

o

o
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Prefeitura Municipal de Cajazeiras 
Secretaria da Receita Municipal 

ECREM 

ALVARÁ 
DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

NÚMERO ALVARÁ VALIDADE CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO 

2026/000000224 31/12/2026 AAAABCHHB 

Inscrição Municipal Inscrigdo Estadual Inscrição Anterior: Area Porte: 

r 473561 —l l— _l I— _l |—I15,b1—| SIMPLES NACIONAI 

Nome Fantasia 
ADRIANO DOS SANTOS JALES EIRELI 

Nome do Contribuinte ou Razão Social 
ADRIANO DOS SANTOS JALES EIRELI 

Localização do Estabelecimento 
RUA JOAO MARTINS MOREIRA, Nº SN, MA NAZARE LOPES FERREIRA, CAJAZEIRAS, PB, 

Atividade ou Ramo de Negócio Principal CNPJ/CPF 

SERVICOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 07 115 086/0001-47 

— Atividade Secundárias 

90329-IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITÁRIO - CNAE: 181300100 | 90493-INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS - CNAE: 332100000 | 
90533-MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS - CNAE 429280100 | 90542-INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA - CNAE 432150000 | 90546-INSTALAÇÃO DE PAINEIS 
PUBLICITÁRIOS - CNAE 432910100 | 90549-MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E 
ALROPORTOS - CNAE 432910400 | 90553-INSTALAÇÃO DE PORTAS, JANELAS, TETOS, DIVISÓRIAS E ARMARIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER MATERIAL - CNAE. 433040200 | 
90560-MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIMES E OUTRAS ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS - CNAE 439910200 | 90561-OBRAS DE ALVENARIA - CNAE 439910300 | 
90562-SERVIÇOS DE OPERAÇÃO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE E ELEVAÇÃO DE CARGAS E PESSOAS PARA USO EM OBRAS - 
439910400 | 90788-SERVICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA - CNAE. 492300200 | 90789-TRANSPORTE ESCOLAR 

1492480000 | 90790-TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, MUNICIPAL - CNAE 492990100 | 90813-ESTACIONAMENTO DE 
VEICULOS - CNAE. 522310000 | 90830-HOTEIS - CNAE. 551080100 | 90834-PENSÕES (ALOJAMENTO) - CNAE. 559060300 | 90843-SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO PARA EVENTOS E 
PECEPÇÕES BUFÉ - CNAE: 562010200 | 90865-ATIVIDADES DE GRAVAÇÃO DE SOM E DE EDIÇÃO DE MUSICA - CNAE. 592010000 | 90866-ATIVIDADES DE RÁDIO - CNAE 
601010000 | 90950-AGENCIAMENTO DE ESPAÇOS PARA PUBLICIDADE, EXCETO EM VEICULOS DE COMUNICAÇÃO - CNAE 731220000 | 90955-OUTRAS ATIVIDADES DE 
PUBLICIDADE NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE - CNAE: 731909900 | 90957-DESIGN DE INTERIORES - CNAE: 741020200 | 90960-ATIVIDADES DE PRODUÇÃO DE 
FOTOGRAFIAS. EXCETO AÉREA E SUBMARINA - CNAE. 742000100 | 90961-ATIVIDADES DE PRODUÇÃO DE FOTOGRAFIAS AÉREAS E SUBMARINAS - CNAE 742000200 | 
90934 1L MAGEM DE FESTAS E EVENTOS - CNAE. 742000400 | 90972-LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR - CNAE: 771100000 | 90975-LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS 
DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR - CNAE. 771959900 | 90979-"ALUGUEL DE MÓVEIS, UTENSILIOS E APARELHOS DE USO 
DOMESTICO E PESSOAL - CNAE. 772920200 | 90983-ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES - CNAE 
773220100 | 90984-ALUGUEL DE ANDAIMES - CNAE. 773220200 | 90985-ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO - CNAE: 773310000 | 90986-ALUGUEL 
DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA EXTRAÇÃO DE MINÉRIOS E PETRÓLEO, SEM OPERADOR - CNAE. 773900100 | 90988-ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E 
OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES - CNAE. 773900300 | 90989-ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E 
INDUSTRIAIS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR « CNAE: 773909900 | 90997-ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA - CNAE 
801110100 | 91009-ATIVIDADES PAISAGISTICAS - CNAE 813030000 | 91015-CASAS DE FESTAS E EVENTOS - CNAE 823000200 |91 105-PRODUÇÃO TEATRAL - CNAE 900190100 | 
91 106-PRODUÇÃO MUSICAL - CNAE 900190200 | 91107-PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS DE DANÇA « CNAE. 900190300 | 91108-PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS CIRCENSES, DE 
MARIONETES E SIMILARES - CNAE: 900190400 | 91110-ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO - CNAE. 900190600 | 91111-ARTES CENICAS, ESPETÁCULOS E 
ATIVIDADES COMPLEMENTARES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE - CNAE 900199900 | 91124-PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS - CNAE 
931910100 

—Inicio da Atividade Titulo da Licenga 

02122004 ALVARA DE LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO 2026 

Observagdes: 

ALVARA 2026, AUTO DE CONFORMIDADE VALIDADE 08012027 

VISTO 
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Prefeitura Municipal de Cajazeiras 

: Secretaria da Receita Municipal 

NS |SECREM 

RECEITA MUNICIPAL AUDITOR FISCAL DE TRIBUTOS 
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GOVERNO DO ESTA
DO DA PARAÍBA 

SECRETARIA DE ESTADO
 DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 9298.4F98.8E
56.C4A3 

Emitida no dia 05/01/202
6 às 10:26:48 

Nome Empresarial: 

ADRIANO DOS SANTOS J
ALES LTDA 

Endereço: 
Número: Complemento: 

JOAO MARTINS MOREIR
A 

SN 
TERREO ; 

Bairro: Município: 
CEP: 

MARIA NAZARE LOPES 
CAJAZEIRAS 

58900-000 

FERREIRA 

Inscr. Estadual: Situação Cadastral: CNPJICPF: 

16.341.531-5 
ATIVO 

07.115.086/0001-47 

as as disposições da l
egislação vigente e de 

acordo com 0S 

te órgão, que O Contribu
inte supra identificado e

stá em situação 

da Pública Estadual,
 com relação a dé

bitos fiscais 

nte constituídos e ins
critos em Dívida Ativa

. 

Certifico, observad 

assentamentos existentes nes
! 

REGULAR perante a Fa
zen 

administrativos definitiva
me 

ertidão não compreende d
ébitos cuja exigibilidade e

steja suspensa, nem 

Fazenda Pública Estadu
al, a qualquer tempo, 

cobrar valores a ela 

lo referido Contribuinte. 

A presente C: 

exclui o direito de a 

porventura devidos pel 

tir da data de sua emissão
, 

por 60 (sessenta) dias 
a par 

Validar Certidão de Débito n
a Esta certidão é válida 

tenticidade através do ser
viço 

devendo ser confirmada a sua
 auí 

página www.sefaz.pb.gov.b
r. 

CONCEDIDA NOS TERMOS
 DO ARTIGO 159 DA LEI 10

.094, DE 27/09/2013. 

Certidão de Débito emitida via ‘In
tranet’. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ADRIANO DOS SANTOS JALES LTDA 
CNPJ: 07.115.086/0001-47 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributario Nacional (CTN), ou objeto de decisao judicial que determina sua 

desconsideragéo para fins de certificagéo da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 

em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Publica em processos de 

execução fiscal, ou objeto de deciséo judicial que determina sua desconsideragéo para fins de 

certificagéo da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidao 

negativa. 

Esta certidao é vélida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos publicos da administragéo direta a ele vinculados. Refere-se a situagéo do 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuigdes sociais previstas 

nas alineas 'a' a 'd' do paragrafo Unico do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certiddo esta condicionada a verificagéo de sua autenticidade na Internet, nos 

enderegos <http:/rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidao emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida as 12:55:26 do dia 04/12/2025 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 02/06/2026. 

Cadigo de controle da certidao: 8FE1.C753.3C90.5646 

Qualquer rasura ou emenda invalidaré este documento.
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Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 05225/26. Data: 02/10/2026 10:51. Responsável: Renata D. da Costa.
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ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL taaa 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR ÇAA 
5º Batalhão de Bombeiro Militar . 

AUTO DE CONFORMIDADE DE PROCESSO SIMPLIFICADO - ACPS 

Processo: 00784/2026 Validade: 08 de janeiro de 2027 - Situação: Em Vigência 

CONFORME informações prestadas e termo de declaração firmado pela pessoa fisica/jurídica abaixo especificada, foram 
atendidos os parâmetros estabelecidos pela Norma Técnica, em consonância com a Lei Estadual nº 9.625, de 27 de novembro 
de 2011 (Código Estadual de Proteção Contra Incêndio, Explosão e Controle de Pânico), a fim de que o procedimento de 

regularização da edificação/estabelecimento/área de risco possa ser classificada como PROCESSO TECNICO SIMPLIFICADO, 
sendo esta portanto, dispensada de Vistoria Técnica prévia tendo em vista seu baixo risco. Não se enquadram como 

PROCESSO TÉCNICO SIMPLIFICADO os locais que possuem liquidos inflamáveis ou combustiveis, gás liquefeito de 

petróleo (GLP), materiais radioativos, explosivos, fogos de artifício, nem outros produtos perigosos, como também 
boates, independente da capacidade de público ou os locais de reunião de público com lotação superior a 100 (cem) 

pessoas. 

Razão Social: [ADRIANG REE D) S | 

tros) 

Endsre«;o{;m\ JORO MARTINS MOREIRA 
| S/N TERREO R 
|MARTA DE NAZARE LOPES FERREIRA CAJAZE! 
| e 0 T . 

Nome do Proprietario: [ADRz 

CPFICNPJ: [ 0715086000147 

Registro do Documento Ne: [8000230: 

Autenticação Eletronica: 1f5aba15c90385482c5af3a64c6aa3sb 

- Manter este documento em local visivel, 
- O não cumprimento das exigéncias estabelecidas pelas Normas Técnicas implicara em responsabilizagao de 
natureza administrativa, civil e/ou criminal, 
- Solicitar renovagao do presente documento 30 (vinta) dias antes do vencimento. 
- As edificagbes prescritas no item 8 da NT N° 007/2019. 
- CBMPB são dispensadas da vistoria técnica prévia a fim da obtenção do AUTO DE CONFORMIDADE DE 
PROCESSO SIMPLIFICADO, documento específico para esses casos, adotado pelo CBMPS. 

Av Comandante Vital Rolim, Nº 1044, Centro, Cajazeiras-PB. 
Tel: (83) 3531-6910/ E-mall: Sbbmcbmpb@gmail.com 
Emergéncia: 

Scanned with 

: GB CamScanner
Impresso por convidado em 27/10/2026 09:45. Validação: 5F62.09EE.CE13.C999.6E54.1C1F.DF48.0302. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 05225/26. Data: 02/10/2026 10:51. Responsável: Renata D. da Costa.
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30/01/2026, 10:17 Comprovante de Inscricéo e de Situação Cadastral 

COMPROVANTE DE INSCRIGAO E DE SITUAGAO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situagdo Cadastral 

Cidadao, 

Confira os dados de Identificacdo da Pessoa Juridica e, se houver qualquer divergéncia, providencie junto a RFB a sua atualizagao 

cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRICAO A A DATADE ABERTURA COMPROVANTE DE INSCRIGAO E DE SITUAGAO 
07.115.086/0001-47 02/12/2004 
MATRIZ CADASTRAL 

VOME EVPRESARIAL 
ADRIANO DOS SANTOS JALES LTDA 

TITULO DO ESTABELECIVENTO (NOWE DE FANTASIA) PORTE 
aa ME 

CODIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 

82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário 
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais 
42.92-8-01 - Montagem de estruturas met 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.29-1-01 - Instalação de painéis publicitários 
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e 
aeroportos 
43.30-4-02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material 
43.99-1-02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias 
43.99-1-03 - Obras de alvenaria 
43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para 
uso em obras 
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 
49.24-8-00 - Transporte escolar 
49.29.9-01 - Transporte rodoviario coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 
52.23-1-00 - Estacionamento de veiculos 
55.10-8-01 - Hotéis 
55.90-6-03 - Pensões (alojamento) 
56.20-1-02 - Servigos de alimentação para eventos e recepções - bufé 
59.20-1-00 - Atividades de gravação de som e de edição de musica 
60.10-1-00 - Atividades de radio 
73.12-2-00 - Agenciamento de espacos para publicidade, exceto em veiculos de comunicagéo 

CODIGO E DESCRIGAO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 

R JOAO MARTINS MOREIRA SN TERREO; 

CEP BAIRRODISTRITO MUNICIPIO UF 

58.900-000 MARIA NAZARE LOPES FERREIRA | | CAJAZEIRAS PB 

ENDERECO ELETRONICO TELEFONE 

(83) 3531-5770 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAGAO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 02/12/2004 

MOTIVO DE SITUAGAO CADASTRAL 

ITUAÇÃO ESPECTAL DATADA SITUAÇÃO ESPECTAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 30/01/2026 às 10:17:22 (data e hora de Brasília). Página: 1/3 

https://solucoes receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpijreva_Comprovante asp 14
Impresso por convidado em 27/10/2026 09:45. Validação: 5F62.09EE.CE13.C999.6E54.1C1F.DF48.0302. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 05225/26. Data: 02/10/2026 10:51. Responsável: Renata D. da Costa.

531

531



30/01/2026, 10:17 Comprovante de Inscricéo e de Situação Cadastral 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

COMPROVANTE DE INSCRIGAO E DE SITUAGAO CADASTRAL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

07 115 0B6/0001 47 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 7 aaa 
%:IÍ'IÃ)IÉ)BSIOOM 47 CADASTRAL 02/12/2004 

NOME EMPRESARIAL 
ADRIANO DOS SANTOS JALES LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇAÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 
74.10-2-02 - Design de interiores 
74.20-0-01 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina 
74.20-0-02 - Atividades de produção de fotografias aéreas e submarinas 
74.20-0-04 - Filmagem de festas e eventos 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor 
77.29-2-02 - Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais 
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
77.32-2-02 - Aluguel de andaimes 
77.33-1-00 - Aluguel de maquinas e equipamentos para escritérios 
77.39-0-01 - Aluguel de maquinas e equipamentos para extração de minérios e petroleo, sem operador 
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporério, exceto andaimes 
77.39-0-99 - Aluguel de outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador 
80.11-1-01 - ades de ncia e seguranga privada 
81.30-3-00 - Atividades paisagisticas 
82.30-0-02 - Casas de festas e eventos 
90.01-9-01 - Produgéo teatral 
90.01-9-02 - Produgéo musical 
90.01-9-03 - Produção de espetaculos de danga 

CODIGO E DESCRIGAO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 

R JOAO MARTINS MOREIRA SN TERREO; 

CEP BAIRRODISTRITO MUNICIPIO UF 

58.900-000 MARIA NAZARE LOPES FERREIRA | | CAJAZEIRAS PB 

ENDERECO ELETRONICO TELEFONE 

(83) 3531-5770 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAGAO CADASTRAL DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 02/12/2004 

WOTIVO DE SITUAGAO CADASTRAL 

SITUAGAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 30/01/2026 as 10:17:22 (data e hora de Brasilia). Pagina: 2/3 

https://solucoes receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpijreva_Comprovante asp
Impresso por convidado em 27/10/2026 09:45. Validação: 5F62.09EE.CE13.C999.6E54.1C1F.DF48.0302. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 05225/26. Data: 02/10/2026 10:51. Responsável: Renata D. da Costa.
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30/01/2026, 10:17 Comprovante de Inscricéo e de Situação Cadastral 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

COMPROVANTE DE INSCRIGAO E DE SITUAGAO CADASTRAL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

07 115 0B6/0001 47 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 7 aaa 
%:IÍ'IÃ)IÉ)BSIOOM 47 CADASTRAL 02/12/2004 

TOME EVPRESARIAL 
ADRIANO DOS SANTOS JALES LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇAÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

90.01-9-04 - Produção de espetáculos circenses, de marionetes e si 
90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação 
90.01-9-99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente 
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos 

ilares 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 

R JOAO MARTINS MOREIRA SN TERREO; 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO UF 

58.900-000 MARIA NAZARE LOPES FERREIRA | | CAJAZEIRAS PB 

ENDERECO ELETRONICO TELEFONE 

(83) 3531-5770 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

ITUAÇÃO CADASTRAL DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 02/12/2004 

WOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAGAO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 30/01/2026 &s 10:17:22 (data e hora de Brasilia). Pagina: 3/3 

CONSULTAR QSA D VOLTAR £ IMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para informagdes sobre politica de privacidade e uso, clique aqui. 

Passo a passo para o CNPJ Consultas CNPJ Estatisticas Parceiros Servicos CNPJ 

https://solucoes receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpijreva_Comprovante asp
Impresso por convidado em 27/10/2026 09:45. Validação: 5F62.09EE.CE13.C999.6E54.1C1F.DF48.0302. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 05225/26. Data: 02/10/2026 10:51. Responsável: Renata D. da Costa.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 06/01/2026 11:45:36 

Informações da Pessoa Jurídica: 

IRazão Social: ADRIANO DOS SANTOS JALES - ME 
CNPJ: 07.115.086/0001-47 

Resultados da Consulta Eletronica: 

Órgão Gestor: TCU 

Cadastro: Licitantes Inidôneos 
[Resultado da consulta: Nada Consta 

[Para acessar a certiddo original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa 

e Inelegibilidade 

[Resultado da consulta: Nada Consta 

[Para acessar a certiddo original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 

Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

IResultado da consulta: Nada Consta 

IPara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 

Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

IResultado da consulta: Nada Consta 

IPara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa juridica visa atender aos principios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Impresso por convidado em 27/10/2026 09:45. Validação: 5F62.09EE.CE13.C999.6E54.1C1F.DF48.0302. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 05225/26. Data: 02/10/2026 10:51. Responsável: Renata D. da Costa.

534

534



21/01/2026, 15:29 Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 07.115.086/0001-47 

Razão Social: ADRIANO DOS SANTOS JALES LTDA 
Endereço: RUA JOAO MARTINS MOREIRA SN TERREO; / MARIA NAZARE LOPES / CAJAZEIRAS / PB / 58900-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições 
e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:07/01/2026 a 05/02/2026 

Certificação Número: 2026010705281294200273 

Informação obtida em 21/01/2026 15:29:14 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade 
no site da Caixa: www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa gov.br/consultacrfipages/consultaEmpregadorjsf 11
Impresso por convidado em 27/10/2026 09:45. Validação: 5F62.09EE.CE13.C999.6E54.1C1F.DF48.0302. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 05225/26. Data: 02/10/2026 10:51. Responsável: Renata D. da Costa.
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2 GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER 

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS 

FICHA DE INSCRIÇÃO DO CONTRIBUINTE 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

16.341.531-5 

smuação oz 
Portara 02407/2019/CAD - Portaria de Situação Cadastral - Restabelecmento Imedisto - RESTABELECIMENTO DE 
INSCRIÇÃO SUSPENSA 

FIRMA OU RAZÃO SOCIAL 

ADRIANO DOS SANTOS JALES LTDA 
NOME FANTASIA 

ADRISOM 
CNPICPF 

07.115.086/0001-47 

INSC. JUNTA COMERGIAL 

2560011070-3 
LOGRADOURO 

R JOAO MARTINS MOREIRA 

NOMERO 

SN 
COMPLEMENTO BAIRRO 

TERREO MARIA NAZARE L OPES FERREIRA 
MuNICÍPIO ceP 

CAJAZEIRAS 58900-000 

ATIVIDADE ECONÔMICA 

Tems DENOMINAÇÃO 
11813-0/01 IMPRESSAO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITARIO 
PRINCIPAL DENOMINAÇÃO 
1230-0/01 SERVICOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSICOES E FESTAS 
SECUNDARIO DENOMNAGAG 
7729-2/02 ALUGUEL DE MOVEIS, UTENSILIOS E APARELHOS DE USO DOMESTICO E PESSOAL, INSTRUMENTOS 
1813-0/01 IMPRESSAO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITARIO 
3321-0/00 INSTALACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS 
4292-8/01 MONTAGEM DE ESTRUTURAS METALICAS 
4321-5/00 INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA 
4329-1/01 INSTALACAO DE PAINEIS PUBLICITARIOS 
4329-1/04 MONTAGEM E INSTALACAO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINACAO E SINALIZACAO EM VIAS 
4330-4/02 INSTALACAO DE PORTAS, JANELAS, TETOS, DIVISORIAS E ARMARIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER 
4399-1/02 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIMES E OUTRAS ESTRUTURAS TEMPORARIAS 
4399-1/03 OBRAS DE ALVENARIA 
4399-1/04 SERVICOS DE OPERACAO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE E ELEVACAO DE 
5223-1/00 ESTACIONAMENTO DE VEICULOS 
49230102 SERVICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS LOCACAO DE AUTOMOVEIS COM MOTORISTA 
4924-8/00 TRANSPORTE ESCOLAR 
4929-9/01 TRANSPORTE RODOVIARIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, MUNICIPAL 
5510-8/01 HOTEIS 
5590-6/03 PENSOES(ALOJAMENTO) 
5620-1/02 SERVICOS DE ALIMENTACAO PARA EVENTOS E RECEPCOES BUFE 
5920-1/00 ATIVIDADES DE GRAVAGAO DE SOM E DE EDICAO DE MUSICA 
6010-1/00 ATIVIDADES DE RADIO 
9001-9/03 PRODUCAO DE ESPETACULOS DE DANCA 
7312-2/00 AGENCIAMENTO DE ESPACOS PARA PUBLICIDADE, EXCETO EM VEICULOS DE COMUNICACAO 
7319-0/99 OUTRAS ATIVIDADES DE PUBLICIDADE NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
7420-0/01 ATIVIDADES DE PRODUCAO DE FOTOGRAFIAS, EXCETO AEREA E SUBMARINA 
7420-0/02 ATIVIDADES DE PRODUCAO DE FOTOGRAFIAS AEREAS E SUBMARINAS 
7420-0/04 FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS 
7711-0/00 LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR 
7719-5/99 LOCACAO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR 
7732-201 ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES 
7732-2/02 ALUGUEL DE ANDAIMES 
7733-1/00 ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIOS 
7739-0/01 ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA EXTRACAO DE MINERIOS E PETROLEO, SEM OPERADOR 
7739-0/03 ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIO, EXCETO ANDAIMES 
7739-0/99 ALUGUEL DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NAO ESPECIFICADOS 
8011-1/01 ATIVIDADES DE VIGILANCIA E SEGURANCA PRIVADA 
8130-3/00 ATIVIDADES PAISAGISTICAS 
8230-0/02 CASAS DE FESTAS E EVENTOS 
9001-9/01 PRODUCAO TEATRAL 

Impresso por convidado em 27/10/2026 09:45. Validação: 5F62.09EE.CE13.C999.6E54.1C1F.DF48.0302. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 05225/26. Data: 02/10/2026 10:51. Responsável: Renata D. da Costa.
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9001-9/02 PRODUCAO MUSICAL 

9001-9/04 PRODUCAO DE ESPETACULOS CIRCENSES, DE MARIONETES E SIMILARES 

9001-9/06 ATIVIDADES DE SONORIZACAO E DE ILUMINACAO 

9001-9/99 ARTES CENICAS, ESPETACULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE| 

9319-1/01 PRODUCAO E PROMOCAO DE EVENTOS ESPORTIVOS 

7410-2102 DESIGN DE INTERIORES 

NATUREZA JURDICA COD. NATUREZA JURIDICA 

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 2062 
TIPO DE ESTABELECIMENTO 
MATRIZ 

71RO DE UNIDADE 

UNIDADE PRODUTIVA 
FORMA DE ATUAÇÃO 
ESTABELECIMENTO FIXO 
REGINE DE APURAÇÃO NCI0 DE ATIVIDADE 
NORMAL 05/06/2019 
(QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES carco 
ADRIANO DOS SANTOS JALES SOCIO-ADMINISTRADOR 
REPARTIÇÃO FISCAL VALIDADE 
UNIDADE DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO DA GR5 DA DIRETORIA — | 29/06/2026 
CONTROLE DATA DE EMISSÃO 
202512291034224207 29/12/2025 10:34:22 

AFIXAR EM LOCAL VISÍVEL

Impresso por convidado em 27/10/2026 09:45. Validação: 5F62.09EE.CE13.C999.6E54.1C1F.DF48.0302. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 05225/26. Data: 02/10/2026 10:51. Responsável: Renata D. da Costa.
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S Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços D 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa X 

Departamento de Registro Empresarial e Integração 
JUCEP 

TERMO DE AUTENTICAGAO - LIVRO DIGITAL 

Declaro autenticados automaticamente os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com 

caracteristicas abaixo, em conformidade com o Art. 10 da IN DREI 82/2021 e com base nas informagdes prestadas 

pelo solicitante, sob a autenticidade n° 12507672098 em 10/05/2025, protocolo 252547195. Para validação de 

Autenticagdo dos Termos, devera ser acessado o Portal de Servigos / verificagdo de documentos do Empreendedor 

http://www.redesim.pb.gov.br) e informar o cédigo de verificação. 

Identificacdo de Empresa 

Nome Empresarial: ADRIANO DOS SANTOS JALES LTDA 

Numero de Registro: 25600110703 

CNPJ: 07115086000147 

Municipio: Cajazeiras 

Identificação de Livro Digital 

Tipo de Livro: DIARIO 

Numero de Ordem: 12 

Periodo de Escrituragéo: 01/01/2024 - 31/12/2024 

Assinante(s) Nome CRC/OAB 

07115086000147 ADRIANO DOS SANTOS JALES LTDA 

11207388491 JOAO FREITAS DE ANDRADE PB002746 

CONFORME ART. 10 DA TN DRET 82/2021, 
CERTIFICO A AUTENTICAGAO AUTOMATICA EM 10/05/2025 11:27 SOB N° 
20252547195 
PROTOCOLO: 252547195 DE 02/05/2025. CODIGO DE VERIFICAGEO: 
12507672098, NIRE: 25600110703. 
ADRIANO DOS SANTOS JALES LTDA 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA PARAIEA 
RESPONSAVEL PELA AUTENTICAGAO 

JoRo PESSOA, 10/05/2025 
redesim.pb.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito & comprovacdo de sua autenticidade nos 
respectivos portais, infomando seus respectivos codigos de verificagdo.
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PODER JUDICIÁRIO B 
TRIBUNAL DE JUSTICA DA PARAIBA 

TELEJUDICIARIO - CENTRAL DE CERTIDOES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

ã r Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDAO NEGATIVA 

FALENCIA / RECUPERAGAO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuicéo de feitos de faléncia e recuperagéo 

ativos nos cartdrios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraiba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 07.115.086/0001-47 

Razão Social: ADRIANO DOS SANTOS JALES LTDA 

Nome Fantasia: ADRIANO DOS SANTOS JALES LTDA 

Certidão emitida as 10:22 de 30/01/2026. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolugéo nº 17/2010, da 

Presidéncia do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo préprio solicitante. Sua autenticidade 

devera ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 
cédigo de validagéo: IXJT.IdBc. Vocé pode também ler o codigo QR apresentado no cabegalho.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura Municipal de Cajazeiras - Avenida Coronel Juvêncio Carneiro, 253 

- Centro - Cajazeiras - PB, CNPJ nº 08.923.971/0001-15, atestamos, a pedido da 

interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, 

que a empresa ADRIANO DOS SANTOS JALES - RUA ARQUEMEDES 

GOMES DE SOUSA, SN - CENTRO - CAJAZEIRAS - PB, CNPJ nº 

07.115.086/0001-47, prestou serviços à esta edilidade, PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS - PB, CNPJ nº 08.923.971/0001-15, de 

LOCAÇÃO DE TENDA, PALCO, SOM, LUZ, GERADOR E BANHEIRO 

QUÍMICO COM SERVIÇOS DE MONTAGEM E DESMONTAGEM, 

CONFORME SOLICITAÇÃO, durante o ano de 2018, de acordo com ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00050/2017, e CONTRATOS Nº: 

00026/2018-CPL, Nº: 00030/2018-CPL, Nº: 00060/2018-CPL, Nº: 00167/2018- 

CPL, Nº: 00181/2018-CPL, Nº: 00182/2018-CPL, Nº: 00212/2018-CPL 

decorrente da licitação modalidade Pregão Presencial nº 00050/2017. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. — QUANT. 

1 SERVICOS DE SONORIZAÇÃO PEQUENO PORTE 

PARA REUNIÃO, Descrição: Contratação de empresa para prestação de serviço 

de sonorização de pequeno porte para reunião: 04 Caixas de som amplificadas e 

processadas 600 W RMS cada, com tripé, 01 Mixing Console com no minimo 12 

canais de entrada 04 subgrupos 04 vias auxiliares 04 bandas de equalização 

filtro de graves, 01 Microfone sem fio para voz com freqiiência de trabalho 

selecionável e faixa de operação em UHF, 04 Microfones com fio, 01 Aparelho 

de CD player para sonorização ambiente, cabos e conexões para ligar todo o 

sistema, 01 Operador técnico. Locação/di 25 

2 SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO DE PEQUENO PORTE 

SEM EQUIPAMENTOS DE PALCO (público até 1.000 pessoas), Descrição: 

Contratação de empresa para prestação de serviço de sonorização som pequeno 

porte sem equipamentos de palco: 04 Caixas para subgraves (8 falantes, 18 

AV.JOCA CLAUDINO, Nº SN - TANCREDO NEVES - CEP:58.900-000 - CAJAZEIRAS-PB, 
E-mail: sadm@cajazeiras.pb.gov.br
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GAZETA DE SOUSA 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 
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GAZETA DE SOUSA 
   

 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 Sousa/PB – Terça, 10 de Fevereiro de 2026 

 

 

 

PORTARIA Nº 027/2026/PMS-GAB   SOUSA (PB), 10 DE FEVEREIRO DE 2026 

 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município c/c o que dispõe no decreto municipal nº 850-A, e a Lei federal n° 14.133/2021 e demais disposições 

legais.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Nomear para atuar nos procedimentos relativos às Licitações, como função de diretor interno dos 

processos, de acordo com art. 6°, § 3º, Decreto Municipal nº 850-A, regulamento da Lei Federal n° 14.133/2021, 

no âmbito do Poder Executivo Municipal: 

I-  Ana Vitória Lopes de Queiroga Casimiro; 

II- Bruna Sybelle Pereira Faustino Gadelha Cavalcante; 

III- Ingrid Mara de Lima Leite; 

IV- José Mendes Cavalcante Neto. 

 

Art. 2º - Os diretores internos referidos no artigo anterior poderão atuar livremente, suprindo as demandas 

do setor. 

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Sousa – Estado da Paraíba, 10 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

  

PORTARIAS 
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GAZETA DE SOUSA 
   

 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 Sousa/PB – Terça, 10 de Fevereiro de 2026 

 

 

PORTARIA Nº 028/2026/PMS-GAB   SOUSA (PB), 10 DE FEVEREIRO DE 2026 

  
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município c/c o que dispõe no decreto municipal nº 850-A, e a Lei federal n° 14.133/2021 e demais disposições 

legais.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Nomear para atuar nos procedimentos relativos às Licitações, a função de agente de contratação e 

equipe de apoio, de acordo com art. 16 do Decreto Municipal nº 850-A, regulamento da Lei Federal n° 

14.133/2021, no âmbito do Poder Executivo Municipal: 

I- Agente de contratação:  

a) Fellipe Ruan Lima Mendes; 

b) Renata Duarte Costa. 

 

II- Equipe de apoio:  

a) Ana Vitória Lopes de Queiroga Casimiro;  

b) Bruna Sybelle Pereira Faustino Gadelha Cavalcante; 

c) Ingrid Mara de Lima Leite; 

d) José Mendes Cavalcante Neto. 

 

Art. 2º - Os integrantes da equipe de apoio atuarão livremente nos processos, quando necessário e convocado 

pelo agente de contratação.  

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Sousa – Estado da Paraíba, 10 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

  

Impresso por convidado em 27/10/2026 09:45. Validação: BEC4.7D55.9B4C.F9E3.8838.AF77.55B7.9B3B. 
Designação do fiscal administrativo do contrato. Doc. 05225/26. Data: 02/10/2026 10:51. Responsável: Renata D. da Costa.

543

543



 

GAZETA DE SOUSA 
   

 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 Sousa/PB – Terça, 10 de Fevereiro de 2026 

 

 

PORTARIA Nº 029/2026/PMS-GAB   SOUSA (PB), 10 DE FEVEREIRO DE 2026 

 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município c/c o que dispõe no decreto municipal nº 850-A, e a Lei Federal n° 14.133/2021 e demais 

disposições legais.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Nomear para atuar nos procedimentos relativos às Licitações, na função de gestor de contrato, e 

fiscal de contrato, respectivamente, de acordo com art. 40 do Decreto Municipal nº 850-A, que regulamenta 

a Lei Federal n° 14.133/2021, no âmbito do Poder Executivo Municipal: 

I- Alyne Santos de Paula – gestora contratos  
II - Maria Débora de Sousa Sobrinha – fiscal contratos  

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Sousa – Estado da Paraíba, 10 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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Renata Duarte da Costa 
concluiu com êxito o Curso de Planejamento e Formação de Agente de
Contratação, realizado no período de 10 a 12 de abril de 2025, na cidade
de Campina Grande/PB, com carga horária de 18 (dezoito) horas/aula.

Thiago Cordeiro Benassi

Certificamos que 

Sócio administrador
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 02/10/2026 às 10:51:30 foi protocolizado o documento
sob o Nº 117988/26 da subcategoria Contratos , exercício 2026, referente a(o) Prefeitura Municipal de Sousa,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Renata Duarte da Costa.

Número do Contrato: 000005622026
Data da Publicação: 01/10/2026
Data da Assinatura: 24/09/2026
Data Final do Contrato: 24/09/2027
Valor Contratado: R$ 67.500,00
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO,
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ESTRUTURAS PROVISÓRIAS DE PALCOS, SONORIZAÇÃO, CAMARIM,
DISCIPLINADORES, LOCAÇÃO DE GRUPOS GERADORES, BANHEIROS QUÍMICOS, ILUMINAÇÃO, PAINÉIS
DE LED, GRID, STAFF E TRIO ELÉTRICO DE GRANDE PORTE, PARA A REALIZAÇÃO DE EVENTOS,
CAMPANHAS E PROJETOS ESPECÍFICOS PROMOVIDOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA-PB
Contratado (Nome): ADRIANO DOS SANTOS JALES - ME
Contratado (CNPJ): 07.115.086/0001-47

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 7083a473f9d584b65ccb5e1532074119

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 5f6209eece13c9996e541c1fdf480302

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 58d95043f7fa303c098df49233efd3fc

Contrato ou instrumento equivalente Sim 32ff6f7b90a846262c83a2eb0be5bfa4

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim bec47d559b4cf9e38838af7755b79b3b

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim bec47d559b4cf9e38838af7755b79b3b

Designação do gestor do contrato Sim bec47d559b4cf9e38838af7755b79b3b

João Pessoa, 02 de Outubro de 2026

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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